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pRreÃo rl¡rnô¡¡¡co No 11.04.0U202s.05
PROCESSO No 11.04.01 | 202s.Os
cRrrÉnro DE JUTGAMENTo: MENoR pREço poR ITEM
LOCAL: www.licitamaisbrasil.com.br
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS (2210412025 - 09:00)
rÉRMrNo Do REcEBIMENTo DE pnoposrns: @9losl2o25 - 09.:-oo)
¡¡¡Ícro DA ETApA DE LANCES: (o9losl2ozs - 09:30)
SISTEMA: LICITA MAIS BRASIL
MODO DE DISPUTA: Abefto e Fechado;
OBJETO: Contratação de serviços de locação de software de gerenciamentos junto as diversas Secretarias e Autarquias
do Município de Amontada/CE
EXCLUSryO PARA ME/EPP: não
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAçAO R$ t0L.239,92 (Cento e um mil, duzentos e trinta e nove reais e noventa e
dois centavos).

Torna-se público que o MUNICÍprO DE AMONTADA, Estado do Ceará, por meio de seu pregoeiro, Sr, Magno Samá
Sales Barros, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRôNICA, nos termostda Lei no 14.133, de
2021, no Decreto Municipal no tt412024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital.

1. DOOBJETO
1.1, O objeto da presente licitação cuida da Contratação de seruiços de locação de software de gerenciamentos junto
as diversas Secretarias e Autarquias do Município de Amontada/CE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2, DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
2.L Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma LICITA
MAIS BRASIL, no endereço www.licitamaisbrasil.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades

cooperativas mencionadas no aftigo 16 da Lei no 14.133, de2027, para o agricultorfamiliar, o produtor rural pessoa

física e para o microempreendedor individual- MEI, nos limites previstos da LeiComplementarno !23, de 2006,

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
¡

2.4.L. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.4.2, autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre seruiços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2,4,3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços

ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.4,4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2,4,5, aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

ãnálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
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2.4.8, agente público do órgão ou entidade licitante;

2.4,9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.4.9.1.
de 202t

IUSTIFICATIVA da vedação a participação de consórcio, nos termos do art. 15, caput, da Lei n0 14.

I, A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica

na medida em que nas contratações de serviços comuns/ é bastante corriqueiro a participação de empresas de
pequeno e médio pofte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica
e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade
do ceftame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas/ isoladamente, não teriam condições de

suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto
individualmente. Nestes casos/ a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a
formação de consórcio.
IL Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da pafticipação, ou

não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conform'e se depreende da

literalidade do texto da Lei no 14.133 de202t, que em seu Art. 15 que atribui à Administração a prerrogativa de

admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por

prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
IIL Ressalte-se que a decisão com relação à vedação å pafticipação de consórcios, expressa no item 2.4,9, acima

mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na

medida que a reunião de empresas que/ individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de

licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas

licitações.

2,4.10, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.4.IL Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão

ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício

ou após o exercício do cargo ou emprego/ nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 5 10 do aft. 9o

da Lei n.o 14.133, de202L
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do licitante.
2.6. Acritérioda Administração e exclusivamente a seu serviço, oautordos projetose a empreså a que se referem

os itens 2.4.2 e 2,4.3 poderão pafticipar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2,8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,

nos demais regimes de execução,

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência

oficial de cooperàção estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da

contrapaftida nacional, não poderá pafticipar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14'L331202t'

2.L0. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.
2.77. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP

É ."rto que a exclusividade às micro e peguenas empresas é a regra nos casos de licitações com valor estimado de até

R$ 80.0ö0,00, conforme determina o Art.47, da Lei Complementar L2312006 e Art.60 do Decreto no 8.538/2015.

Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as devidas justificativas,

pois o tiatamento difeienciado iesulta de expressa disposição constitucional, CF 1988, Aft' 170, IX, sendo seu dever

esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será exclusiva. I

Nesse sentido, o Art.49 da Lei Complementar no t2312006 proíbe a aplicação do disposto nos seus artigos 47 e48'
quando não hbuver o mínimo de três fornecedores competitivos, enquadrados como microempresas ou empresas de

p"qu"no pofte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento

fonvocatório (artigo 49,I!, da LC t2ilzo}6). Interpretando-se esse dispositivo, é possível chegar à conclusão de que,
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caso na localidade não seja possÍvel segregar ao menos 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou

capacidade de cumprir as exigências do Edital, então a Administração poderá aplicar as regras excludentes do art. 49, II
da LC no 12312006, permitindo a pafticipação dos demais fornecedores interessados,
Nesse ponto, cabe registrar que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada para obter cotações válidas para

balizar esta contratação, o número mínimo de três fornecedores locais com a qualificação de micro e pequena empresa.
Ademais, não se identifìcou ferramenta, cadastro ou outro instrumento seguro apto a sustentar a tomada de decisão

desta Secretaria, acerca da vantajosidade de se garantir a exclusividade para as ME e EPP.

Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo prudente não restringir a competição,
concedendo exclusividade, sem os parâmetros adequados que garantam a existência de fornecedores capazes de atender
a demanda, podendo, a Administração conduzir uma licitação ineficaz, com elevado número de itens deseftos e

fracassados, em viftude da ausência de fornecedores, podendo a unidade demandante, sel levada a repetir o
procedimento licitatório, o que aumentaria os custos da contratação, gerando prejuízos ao município.
Não se desconhece que a razão de ser da norma/ é promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e

regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, conforme Afr'47 da LC no

t2312006). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no t4.L33/202L. A

Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condiçöes a

todos os concorrentes/ ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a obseruância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável.
Diante disso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausência de parâmetros que afastem esses

riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a competitividade do ceftame, garante a isonomia e possibilita a

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, e que as ME e EPP terão garantidos os outros benefícios

dispostos na Lei Complementar no L2312006, esta licitação não será exclusiva para Microempresas e Empresas de

Pequeno Pofte, por conta da impossibilidade de identificar a existência de fornecedores competitivos enquadrados nessa

categoria e sediados local ou regionalmente, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório.

3. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAçÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após a Fase de Lances,

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a prqposta com o preço,

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abedura

da sessão pública.

3.2.I. Recomenda-se aos licitantes que, antes do início da sessão eletrônica, já realizem up-load dos documentos de

habilitação no sistema,ou organizem toda a documentação de habilitação, na ordem do edital, e a deixe salva em

arquivos, prontos para realização do up-load, caso seja declarado vencedor, a fim de que não ocorram imprevìstos,

que possam levar a uma possivel inabilitação, uma vez que a documentação deverá ser apresentada no prazo máximo

de 2 horas contados da solicitação do Agente de Contratação/Pregoeiro'

3.3, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1, está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos/ bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

C'onstituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3,3,2, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,

salvo menor, a paftir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", )C(XIII, da Constituição;

3,3.3, não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV

do aÉ, 1o e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal;

3,3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas. 
I

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de202I'
3,5, O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pofte ou sociedade cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei

Complementar'no L23, ¿ä ZóOO, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49,

observado o disposto nos $$1o ao 30 do aft. 40, da Lei n.o t4.I33, de202t.
3.6. Nos itens exclusivoi para participação de microempresas e empresas de pequeno pofte, a não assinalação do

campo impedirá o prosseguimento no ceftame, para aqueles itens;
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3,7. Nos itens em que a pafticipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno pofte, a

assinalação do campo apenas produzirá ci efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar no !23, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequenoporte ou sociedade cooperativa.

3,8, A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3,5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei no

L4.t33, de 202I, e neste Edital. 
I

3,10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abeftura da sessão pública.

3.1 1, Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abeftura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3,12, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3,13. O licitante deverá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta eobedecerá
às seguintes regras:

3,14, O licitante deverá indicar a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofefta;

3.15. O intervalo mínimo deverá ser igual ou superior ao valor de intervalo mínimo indicado pelo órgão promotor para

o processo; e

3,16. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valorfinal mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo mínimo de que trata o subi telnacima.

3.17. O valor final mínimo máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de

disputa, sendo vedado:
3.18, Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critériq de julgamento por

menor preço; e

3.19. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores
e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controle externo e interno,
3.20. O ticitante que não quiser utitizar a ferramenta de envio automático de lances, deverá igualar o
vator do lance inicial ao valor do lance final mínimo, podendo assim cadastrar novos lances
manualmente, durante a fase de lances do processo.
3,2L. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.22, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA

4.L. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, nosistema eletrônicoeconformeanexo
II, dos seguintes campos:

4,IJ. Valor de acordo com a unidade de medida do item. (unitário e etc.);

4.I.2. Marca / Modelo / Ano de Fabricação;

4.1.3. Anexar o arquivo detalhado da sua Proposta Inicial, através do botão "Anexar Proposta". .

4,L,4, Todas as especifìcações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. I

4.1.5. O licitante ruÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

4.2. Dúvidas em relação ao processo de cadastro da proposta inicial, poderão ser esclarecidas através dos canais de

atendimento disponíveis na página inicial da Plataforma Licita Mais Brasil.

4.3, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4,4, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4,5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante.
4,6, Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses'

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente,
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação a nteriormente
no sistema, dentro do período em que o sistema esteja abefto para o recebimento de proposta. Os documentos de
habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a paftir do prazo em que recebimentos das propostas estiver
encerrado.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.tt. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.72, Eventual sobrepreço ou supefaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto cle apuração de
responsabilidade.
4.L3. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente,

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DF LANCES

5.1. A abeftura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

5,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abeftura da sessão pública,

5,3, Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta

anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.

5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.5, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os pafticipantes,

5,6, A não desclassificação da proposta não lmpede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.
5.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas pafticiparão da fase

de lances,

5.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, bem como
as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

5.9, Iniciada a etapa competitiva,'os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.10. O lance deverá ser ofeftado pelo valor unitário do ITEM.
5,11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abqftura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

5.12, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofeftado e registrado pelo sistema.

5.13, O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto ent relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA'ABERTO e FECHADO".

5.14,1, A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazot o sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5,I4,2, Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opoftunidade para que o autor da ofefta de

valor mais baixo e os das ofeftas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofeftar um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa

abefta, ou por ofertar melhor lance,

5.L4.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores

lances subsequentes, na ordem de claçsificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5,14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo

a ordem crescente de valores.
5.L2 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. I
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5.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
5.t4 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três) horas a

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos pafticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5,16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.I7 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte
pafticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos
afts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006.
5.I7 .I Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno pofte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.
5.L7.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar umalúltima ofefta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
5.t7.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pofte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno pofte que se encontrem
naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
5.L7.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os afts. 44 e 45 da Lei Complementar no L2312006, quando a

primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.17.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no aft. 60 da Lei no

L4.L33, de 202I, nesta ordem:
5.17.5.1disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à

classificação;
5.I7.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.17.5.3desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;
5.t7.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos órgãos de
controle.
5.17.6 Persistinclo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e seruiços produzidos ou
prestados por: I

5.I7.6,Lempresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou¿ no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;
5.I7,6.2 empresas brasileiras;
5.17.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.L7.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no L2.L87, de 29 de dezembro de 2009,

5,18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,

após definido o resultado do julgamento.
5,18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.18.2 A negociação será realizada por meio clo sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.18.3 O reðultad-o da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório'

5.19 Será desclassificada a proposta que:

5.19,1 contivervícios insanáveis;
5.19.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

5,19.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5,19,4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
I

5.19,5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável'

5.20 Ño caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
È.ZO.f R inexequ¡bil¡dade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que

comprove:
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5.20.1.1que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
5,20.t.2 inexistirem custos de opoftunidade capazes de justificar o vulto da ofefta.
5.20.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoei ro, que

comprove:
5.20.2,L que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
5.20.2.2Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofefta,
5.21 Se houver indícios de inexequibllidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.
5.22 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seL,¡s respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor
final da sua proposta/ sob pena de não aceitação da proposta.
5.23 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.23.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
5.23.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.23.3 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta

adequada ao último lance ofeftado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados. ,5.23.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a paftir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6 DA FASE DE HABILITAçÃO
6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar e solicitará via chat, que o vencedor anexe em campo próprio do sistema os documpntos para habilitação
juntados ao sistema no prazo de 2 (duas) horas.
6.2 O pregoeiro verificará se atende às condições de participação no ceftame, conforme previsto no art. 14 da Lei

no 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente guanto à existência de sanção que impeça a

pafticipação no ceftame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.brl).
6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido às

ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos afts. 42 e 43 da Lei Complementar no 23106.

6,5 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante mais bem classificado para fins de habilitação, nos

termos dos.
6.6 Habilitação Jurídica
6.6.1 Os c¡tériôs referentes a habilitação jurídica estão dispostos e detalhados em item específico do Termo de

Referência.
6.7 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista
6.7.t Os ãritérios referentes a regulåricJade fiscal, social e trabalhista estäo dispostos e detalhados em item específico

do Termo de Referência.
6,8 Qualificação Técnica
6.g.1 ds crité¡oi referentes a qualificação técnica estão dispostos e cletalhados em item específico do Termo de

Referência.
6.9 Qualificação Econômico-Financeira
6.9.1 Oì critérioð referentes a eualificação Econômico-Financeira estão dispostos e detalhados em item específico do

Termo de Referência.
6.10 Declarações comptementares de apresentação obrigatória:
6.10.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos'

6,10,2 Em se tratandode microempresa ou de empresa de pequeno pofte, declaração subscrita por representante lega]

do licitante afirmando o seu enquàdramento nos critérios previstos no aftigo 30 da Lei Complementar Federal no /
t23l2OO6, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.
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6,10,3 Em se tratando de cooperativa,que preencha as condições estabelecidas no aftigo 34 da Lei

Lt.488l2OO7, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei

Federal no L2.69012012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3o da Lei

Complementar Federal no t2312006.
6,10.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiêncid e para reabilitado

da Previdência Social, previstas no aft. 93 da Lei no 8.213/1991.
6,11 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema LICITA

MAIS BRASIL.

6.11.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não digitais.

6.12 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei no t4.L331202t.
6,13 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o aft. 63, I, da Lei no L4,I331202t'
6.14 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6.15 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui

meio legal de prova, para fins de habilitação.
6.16 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo estipulado pela pregoeira.
6.17 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligência:
6.17.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária pira apuraifatos existentejà época da abeftura do cedame; e I

6.17.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

6.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

6,19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

presente edital.

7 DOS RECURSOS
7.I A interposição de recurso contra a decisão proferida pela pregoeira observará o disposto no art' 165 da Lei no

t4.133, de 2021.
7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar

contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses
7.3 A intenção de recorrer deverá sêr manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena de

preclusão.

7.3.t O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos'
7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

I

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrìda, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou/ nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

1,7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente'

I DAS INFRAçöES ADMTNTSTRATTVAS E SANçöES
g.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
g.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o ceftame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido sòlicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceftame;
8.1,2 Salvo em'decãrrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
g.i.Z.t não enviar a proposta adequada ao úftimo lance ofeftado ou após a negociação;

8.t.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
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8.1.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

8.t,2,4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
8.1,3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado d

do prazo de validade de sua proposta;
8.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
8,1,4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceftame ou prestar declaração falsa durante a

licitação
8.1.5 fraudar a licitação
8.1.6 compoftar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

8.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
8.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
B.L7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
8.1.8 praticarato lesivo previsto no art. 50 da Lei n,o 12.846, de 2013,
8.2 Com fulcro na LeLne_14-1ll-!C20ZL, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
8.2.1 adveftência;
8.2.2 multa;
8.2.3 impedimento de licitar e contratar e
8,2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os nlotivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no aft. 156, $ 1o, da Lei L4.L331202I'
8.4 As sanções de adveftência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como a sanção

de multa aplicada em percentual de 0,5olo a 300/o incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo

legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos ads. 156 e seguintes, da Lei L4,t331202I.
8,5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida,

9 DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o

pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abeftura do ceftame'
9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sltio eletrônico oficial no prazo de

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abeftura do certame.

9.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, diretamente

através de campo específico da Plataforma Licita Mais Brasil.

9.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do ceftame'

10 DAS DISPOSTçöES GERAIS I

10.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico,
10.2 Não haveñdo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário

anteriormente estabelecido, cjesde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

10.3 Todas as referências d'e tempo'no Edital, no aviso e durante a sessão pública obseruarão o horário de Brasília - DF.

10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'

10.5 As normas diãciþlinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.
10,6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,

ãr r.^nrr iã*, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório,

10.7 Na contagem dôs prazos'estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á-.o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento. Sð se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

10,8 O desatendimento de exigências fórmais não essenciais não impoftará o afastamento do licitante, desde que seja

possível o aproveitamento do ãto, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
,

ïO.g o Tutórial de operações da plataforma LICiTA MAIS BRASIL encontra-se disponível aos interessados no site da

Plataforma.
10.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma LICITA MAIS BMSIL podem ser.obtidas nos

canais de atendimento da Plataforma LICITA MAIS BRASIL, por e-mail, WhatsApp e telefone disponíveis no link

www.licita.naisbrasil,cofl.br. I
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10.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
prevalecerá as deste Edital.
10.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.licitamaisbrasil.com.br
10.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10,13.1 ANEXO I - Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar - ETP

10.13.2 NEXO II - Minuta de Proposta.
10,13.3 ANEXO III - Minutas de Declarações,

10.13.4 ANEXO IV - Minutas do Termo de Contrato.

Amontada (CE), 14 de Abril de 2025

Chefe de Gabinete

,ì{
dos Santos Melgaço

Diretora Geral da Autarquia do Meio Ambiente

ftilr qv,\uu,t^ü4
' Paulo Berg Melgaço lJ I

Urrrr\M
Diretor Geral da Autarquia de Transito e

Transpofte Rodoviário,

J, th
l0t$$n*,l##,fß'

o da Rocha
Secretário vo de Educação

Secretária de Turismo e Cultura

Marcos dos Santos
Diretor do Serviço de Agua e Esgoto -

SAAE

Tiago

PRETË|TURÅ. Þg ÀMÛNTAþÅ
Av, {ion*rni ;ili6ír: d<¡ç s*¡r.os, .1.3$3, {lonrro i CHp:62.S4Ö"00û I {:NpJ; Û6.$$:?.¡14Í}/0$çr.*r ! ûfif r fi6.t]*ü'220-ri

l'*ne: {Btl} I $903-34ä3 | ü-mril: goYernùr{l{rmûnt*da c.*,gov.br



Amantada

ffi'ü

Ý

ANEXO I

Termo dre Referêficia
Esturdo Té'cnico Prelimin'ar - ETP
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û PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

1, PROBLEMA RESUMIDO

problema de otimização de processos e organizaçäo de informaçöes nas diversas Secretarias de Amontada/CE'

tornando essencial a contratação de serviçoJdãioJuçao de software de gerenciamento para melhorar a eficiència e

produtividade,

2, CI.ASSIFICAçÄO DA PRETENSA CONTRATAçÃO

o objeto de contratação pública para locação de software de gerenciamento junto às Secretarias de Amontada/CE se

enquadra na categoria de serviços comLrns,."ñtóirn" a lei i¿.'tgs de licitaçöes. Neste.caso,.a licitaçãodeve seguir

os critérios de jutgamento objetivos e a modalidäJå'ãã prãgao eletrônico, visândo garantir a eficiência e transparência

no processo de contratação'

3. DESCRIçAO DA NECESSIDADE

A contratação dos serviços de locação de software de gerenciamento é necessária para otimizar os processos

administrativo, u op.r".ionais das d-iuers"s s"óråtãr¡ãr ãe Amontada/cE, garantind-o maior eficiência' controle e

transparência na gestäo pública, Atendendo ¿-iãi r¿.ros de licitaçöes, " 
escilha do fornecedor será feita de forma

ä;ñ;6[t"..òñ1p.tit¡uã, visando a melhor relaçåo custo-beneffcio para o municlpio'

4. DEMONSTRAçÄO DA PREVISÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CoNTRATAçOES ANUAL

A previsäo no plano de contratação anual para a contratação de-serviços de locaçäo de software de gerenciamento

iunto às diversas Secretarias de AmontadalCf est¿ em conformidäOe com a nova Lei de Licitaçöes 14'133'

iarantindo transparência e eficiência na gestão pública'

Avenida General AliPio dos Santos, 1343'Centro - CEP: 62540'000 -

CNPJ:06 582.449/0001 -91 . Site: www,amontada.ce'gov'br

ESTUDO rÉCrulco PRELIMINAR (ETP)

5, DESGRÇÄO DOS REQUISITOSiDA CON RATAçÃO

1. O software de gerenciamento deve atender às necessidades espectficas de cada secretaria de Amontada/cE'

g;;nti;il ; e¡ciêñ6a e e¡cácia na prestaçäo dos serviços ptiblicos.

2. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada na .locação 
de software Je gerenciamento para

ãigàr'öttiióãs, gaiant¡não a quâtioaoe e segurança dos serviços prestados'

3. O contrato de rocação do software deve prever a manutenção e atuarização constante do sistema, garantindo a sua

funcionalidade e compatibilidade com as demandas das secretarias de Amontada/cE'

4, A empresa contratada deve fornecer treinamento e suporte técnico aos usuários do soflware' garantindo o pleno

funcionamento e utilização adequada do sistema'

5. O processo de contratação deve ser.transparente e seguir,os princípios da legalidade' impessoalidade' moralidade'

pubticidade e eficiência, iðñioiru estabelecido n" Lã¡ l+.f SS de licitaçöes prlblicas do Brasil'

6, A contratação do serviço de locação de software de gerenciamento deve ser precedida.dlyt processo licitatório'

garantindo a seleçåo or'p"åp*iã ¡.¡åis vantaiosa"pão t'u¿¡¡inistração ptiblica de Amontada/CE'

6. LEVANTAMENTO DE, MERCAO9

Para atender à Lei 14,133 de licitaçöes Pitblicas do Brasil, é necessário r ealizar um levantamento de mercado Para a

contratação de serviços de locação de softv¡a re de gerenciamento junto às diversas Secretarias de Amontada/CE

Esse levantamento cons iste em identificar os fornecedores disponiveis no mercado, analisar as soluçöes oferecidas,

verificar a caPacidade técnica e financeira das emPresas, bem como avaliar os preços Praticados.

Com base nesse levantamento, será Possivel elaborar um termo de referència quo contempl e as necessidades das

Secretarias <je Amontada/CE, garantindo a escolha da ProPosta mais vantajosa Para a

e comPetitiva'

nistraçäo Prlblica. Além

disso, o Proces so de licitaçäo deve ser conduzido de forma transparente assegurando a igualclade de

condições entre eficiência na contratação dos serviços de locação de software de gere nciamento,

admi
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7, DESCruçÃO DA SOLUçAO COtvlo uM:ToDo

A solução para a contratação de serviços de locaçäo de software de gerenciamento para as Secretarias de

Amontada/CE consiste na re;lizaçäo de um processo úcitatório de acordo com a Lei 14,133 de licitaçöes ptiblicas do

Brasil, Será elaborado um ed¡tal dätalnanOo as especificaçöes técnicas do software, os critérios de seleçäo, os prazos

àe entrega e os valores a serem pagos, Após a seleçâo da empresa vencedora, será firmado um contrato que

àstabeleðerá as obrigaçöes de ambås ãs partes, garantindo a qualidade e a eficiência dos serviços prestados.

8,1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE.ITENS A SEREM CONTRATADOS I

As especificaçÕes e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao 
-setor

cõmpeiente responsávei por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contrataçäo, dessa forma

entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

$

QuantUnid.,tVledidaDescrição
12MÊS

LOCAçÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTo DE E-MAILS INSTITUCIONAIS, 30

cAtXAS CoM A CAPASTDADE DE 15G/CA¡XA, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAçÃO

LOCAçÄO DE STSTEMA DE GEREN6IAMENTO DE E-MAILS INSTITUCIONAIS, 30

CATXAS COM A CApACTDADE DE 1sc/CAlXA, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAçÃO'

12MÊS
LOCAçÃO DE STSTEMA DE GERENCIAMENTO DE E-MAILS INSTITUCIONAIS, 30

CAIXAS COM A CAPACIDADE DE 1sG/CAIXA, JUNTO AO GABINETE

LOCAçAO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE E-MAILS INSTITUCIONAIS, 30

CAIXAS COM A CAPACIDADE DE 1sG/CAIXA, JUNTO AO GABINETE.

12MÊS
LOCAçÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE

pRocEssos AMBIENTAIS, BEM COMO A PUBLICAçAO, CONTROLE

EMISSÃO DE RELATÓRIOS, PÁGINA NA WEB ESPECíFICA

LOCAçÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE

pRocESSOS AMBIENTAIS, BEM COMO A PUBLICAçÃO, CONTROLE

EMISSÃO DE RELATÓRIOS, PÁGINA NA WEB ESPECIFICA'

LrcENçAS E

DE TAXAS E

LrcENÇAS E

DE TAXAS E

12MÊS
LOCAçÃO DE STSTEMA ESPECIALIZADO DESENVOLVIDO PARA GERENCIAR o SITE

DA SÈCRETARIA DE TURISMO, OFERECENDO UMA PLATAFORMA INTEGRADA E

EFtctENTE PARA o coNTRoLE E A DIVULGAçÃ9 DE INFoRMAçflES TURÍSTICAS

LOCAçÃO DE SISTEMA ESPECIALIZADO DESENVOLVIDO PARA GERENCIAR O SITE

DA SÈCRETARIA DE TURISMO, OFERECENDO UMA PLATAFORMA INTEGRADA E

EFtCtENTE pARA o coNTRoLE E A DIVULGAÇAo DE INF9RMAç$ES TURÍSTICAS'

12MÊS

JUNTO A AUTARQUIA DE MEIO AMBIENTE DE AMONTADA'

LOCAÇAO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO

AMAMA, PARA ATENDER A LEI NO 12,527/2011 - LEI DE ACESSO

JUNTO A AUTARQUIA DE MEIO AMB,IENTE DE AMONTADA

LOCAçAO DE SOFTWARE DE GERENCIAI'/ENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL DA

AMAMA, pARA ATENDER A LEI No 12,5?7/2011 - LEI DE ACESSO À lNronu¡ÇÃo'

SITE OFICIAL DA

À rnroRvtRçÃo,

12MÊS

7 /20

AUTARQU
FTWARE

ATEAMTT,
TADA,

SOFTW REA DE EG ctA EM ENTO DO ç oTE IALC DAFco NTROLERENLOCAçÃO DE
LE ACESSODS À N RMAçÃO,FO2

q 2NoDTEN RE A LEPARAAM TT

JU ANTO NTADAE AMORANSITO DDE TIA

LOCAÇÃo ED D G NCIERE AM EENTO coN LETRO OF DAICIALs ITEDOESO
EIL/2011 2.527No ACDE IN AçÃo,FORMESSO ÀLEIN ADERPARA

U TO AUTA D TRAE rTo ADE NMONSARQUI AN
12MÊS

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DË GERENCIAMENTO E CONTROLE

PREFEITURA, PARA ATENDER A LEI NO 12'527/2011 '
TNFORMAÇÃo, JUNTO AO GABINETE

LocAÇAoDESOFTWAREDEGERENCIAMENToEcoNTRoLEDoSITEoFICIALDA
PREFEITURA, PARA ATENDER A LEI NO 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À

TNFORMAçÃO, JUNTO AO GABINETE.

DO SITE OFICIAL DA

LEI DE ACESSO À

acontratacão
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12MÊS
LOCAçÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE

SAAE, PARA ATENDER A LEI No 12,527/2011 - LEI DE ACESSO À lN

JUNTO AO SAAE DE AMONTADA

LOCAçÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTo E CONTROLE DO SITE oFlClAL DO

SAAE, PARA ATENDER A LEI No 12,s27/2011 - LEI DE ACESSO À lnroRv¡çÃo',

JUNTO AO SAAE DE AMONTADA.

OFICIAL DO

FORMAçÃO,

8,2, ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

LOTE ÚNICO

Valor total R$Valor Unlt. R$QuantUnld.Descrição
9,960,00830,00

I

12MÊS
LOCAçÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE E-

N/AILS INSTITUCIOI'.IAIS, 30 CAIXAS COM A

CAPACIDADE DE 15GICAIXA, JUNTO A SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO
10,239,96853,3312MÊS

LOCAçÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE E-

MAILS INSTITUCIONAIS, 30 CAIXAS COM A

CAPACIDADE PE 1sG/CAIXA, JUNTO AO GABINETE

10.359,96863,3312MÊS
LOCAçÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E

coNTROLE DE LICENçAS E PROCESSOS AMBIENTAIS,

BEM COMO A PUBLICAçÃO, CONTROLE DE TAXAS E

EMISSÃO DE RELATÓRIOS, PAGINA NA \A/EB

ESPECÍFICA
7.400,04616,6712MÊS

LOCAçÃO DE SISTEMA ESPECIALIZADO

DESENVOLVIDO PARA GERENCIAR O SITE DA

SECRETARIA DE TURISMO, OFERECENDO UMA

PLATAFORMA INTEGRADA E EFICIENTE PARA O

CoNTROLE E A DIVULGAÇÃO DE INFORMAçOES

TURÍSTICAS
7,760,04646,6712MÊS

LOCAçAO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E

CONTROLE DO SITE OFICIAL DA AMAMA, PARA

ATENDER A LEI NO 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À

TNFORMAçÃO, JUNTO A AUTARQUIA DE MEIO

AMBIENTE DE AMONTADA
7,599,96633,3312MÊS

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E

CONTROLE DO SITE OFICIAL DA AMTT, PARA

ATENDER A LEI NO 12'527/2011 - LEI DE ACESSO À

TNFORMAçÃO, JUNTO A AUTARQUIA DE TRANSITO

DE AMONTADA
39.600,003.300,0012MÊSGERENCIAMENTO E

DA PREFEITURA, PARA

11 - LEI DE ACESSO À

ABINETÈ

LOCAÇÄO DE SOFTWARE DE

CONTROLE DO S'ITE OFICIAL

ATENDER A LEI NO 12'527/20

TNFORMAÇÃo, JUNTO AO G
8,319,96693,33

I

12MÊS
LOCAçAO D E SOFTWARE D E G E REN clAM E NTO E

coN TROLE DO SITE oFlc AL D SAAE, PARA

AT EN D ER LEI No 2 5 27/20 1 1 L EI DE AC ESSO

I N ) tl
FO RMAçÃO, NTO AO SAAE DE AMON TADA

aContratacão
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o setor de compras competente apÓs realizaçäo de pesquisas de.preços com fornecedores por meio e-mail' banco

de preço priblicos praticados, sites, links da internet e coietas em loco constatou que o preço médio estimado global

purä uåt"'.ontrataçäo ¿ Oe R'$ 101:239,92 (cento e um mil duzentos e trinta e nove reais e noventa e dois

centavos).

9, JUSTTFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÄO DA SOLUçÄO I

A contrataçäo dos serviços de locaçäo de software de gerenciamento-para as Secretarias de Amontada/CE näo pode

,ui ãÀtrugü" de forma fiacionada, garantindo assim a integridade e eficácia do sistema. A entrega dos serviços deve

ser imediata após a contrataçäo, assegurando a rápida imþlementaçåo e utilizaçäo do software por parte dos órgãos

públicos,

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAçAO E O PLANEJAMENTO

O processo de contratação de serviços de locação de.software de gerenciamento nas Secretarias cJe Amontada/CE

segue as fases de alin'hamento, contratação ã fìan"¡"munto. lnicialmente, é elaborado o DFD para formalizar a

demanda. Em seguida, é feita a cotaçäo 
" 

o ripiãrã'rààn=u, o estudo técnico preliminar, conforme a Loi 14"133 de

A contratação de serviços de locação de software de gerenciamento para as.secretarias.de Anrontada/cE visa

modernizar e otimizar J, i.r"6oð aom¡n¡stråtiuor, ptoîor.ionando màior eficiência e agilidade na prestaego {e
serviços pribticos à populaçäo. com a ¡mplemËniáiãó oä.tæ ferramentas, espera-se uma melhoria na gestäo de

informaçöes, facilitando o aóesro aos dados e contri'buindo para uma tomada de decisão mais assertlva por parte dos

licitaçöes públicas do Brasil,

1 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

gestores

13. CONTRATAçöES CORRELATA$ E/OU INTERDÉPENDENTES

O objeto em questäo näo é correlato e nem interdependente' A clareza

fundamental.

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADöTADAS PELA ADMINISTRAçÃO

Além disso, a contratação desses serviços permitirá a integração entre as diferentes secretarias, possibilitando uma

comunicação mais eficai e uma maior troca de informaçöes eñtre os setores, o que resultará-em uma maior sinergia

e colaboração entre as equipes, Dessa forma, ä äorinirtração municipal podeiá atuar de forma mais integrada e

coordenadá, promovendo uma gestão mais eficiente e lransparente'

por fim, a contratação de r¡m software de gerenciamento .também 
contribuirá para a reduçäo de custos e

desperdícios, uma vez ór;; ;;i"r atizaçäo ou prðär*u à a eliminação de tarefas manuais redundantes permitiräo

uma merhor alocação de recursos e uma mad ;ñiêncra operacionä1, com isso, a administração prlblica poderá

atcançar uma maior efcãciãià prestação A" tätiio., atendändo às demandas da população de forma mais ágil e

eficiente,

12, POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A contratação de serviços de rocaçäo de.software de gerenciamento junto às diversas secretarias de Amo'tada/cE

pode gerar impactos amtientais sig¡ificativos, o uso dã softwares tuqrài energia elétrica para funcionar' o que pode

contribuir para o aumento da emisãào oe gases dãefeito estufa e paia o consúmo de recursos naturais, Arém disso'

a produçäo e descarte äá åôr¡pànruntos eietrônicos utilizados para rodar os softwares podem gerar resíduos tóxicos

que prejudicam o meio ambiente'

Uma possível solução para minimizar os impactos antbientais gerados po.r,essa tlltui:däo seria a adoçäo de

práticas de sustenta¡¡iìJuãu, cåmo a utir¡zæãå- Jã sottwareã. má¡s 
'eficientes em termos energéticos e a

implementação de politicas de descarte r.u.ponråuál oe equipamentos. ãiát':on¡cos. Além disso, a conscientização dos

usuários sobre a impodåncia da economia O" ã.åig¡äi i; i"à,Cào do consumo de recursos naturais também pode

ðãntt¡or¡t para mitigar os impactos ambienlais'

É fundamentar que as empresas contratadas para fornecer os serviços de locação de software de gerenciamento

estejam comprometidJ ;il ; sustentabilidaää'"';;;å;;ft;å para redúzir-^1'.Ïlt:to ambiental cle suas

operações. A conscientização e o engajamentåïu ioJo* os envolvidos nesse processo são essenciais para garantir

ãñ'ä'."i,ir.taçao ptroricïJã1" êálü"äá d" forn1u responsável e sustentável

entre objetos é

K1\
Pás

aConratacão "¡fu

na definiçäo de relaçöes
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Com a implementaçäo do software de gerenciamento, as Secretarias Pocl eräo acomPan har de forma mais eficaz o

ândamento de Projetos, monitcrar o desemPenho de Prog ramas e açöes, e realizar o controle de gastos e recursos de

forma mais transParente eficiente, Além disso, a locação do software permite a alualização constante da
e

ferramenta, garantindo a utilização de tecnologias mais avançad aseaadaPtaçãoàs ficas de

cada Secretaria

1, Realizar um levantamento das necessidades de cada Secretaria de Amontada/CE para identificar qua¡s softwares

cJe gerenciamento säo mais adequados para atender às demandas especificas de cada setor,

2, Elaborar um termo de referência detalhado, contendo as especificaçöes técnicas e funcionais do software a ser

contratado, bem como os critérios de avaliação e monitoramento do serviço prestado'

3, Realizar um processo de seleção de fornecedores, por meio de licitação, para garantir a escolha da proposta mais

vantajosa para a Administração Pública,

4, Realizar a capacitaçäo dos servidores ou empregados responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, a fim

de garantir o correto aóompanhamento da execuçäo dos serviços e o cumprimento das obrigações contratuais.

5, Estabelecer mecanismos de cpntrole e monitoramento do contrato, como a definição de indicaclores de

Oesãmpenlro e a realizaçáo de reuniões periódicas com o fornecedor para avaliação do cumprimento das metas

estabelecidas.

ô, Garantir a transparência e a publicidade cio processo de contrataçåo, divulgando informaçpes sobre o contrato e

seus resultados para a sociedade e os Órgãos de controle,

7, Realizar a formalização do contrato, com a devida assinatura das partes e a inclusão de cláusulas que

estabeleçam os direitos é deveres de cada parte, bem como os prazos e condiçöes de pagamento.

B. lmplementar um sistema de gestão de contratos que permita. o acompanhamento. eficiente da execução do

contrato, a análise de eventuais 
-problemas e a tomadä de medidas corretivas, visando garantir a qualidade e a

eficiência na prestaçäo dos serviços de locação de software de gerenciamento'

15, DECLARAçÃO DE VIABILIDADE

A contratação de serviços de locação de software de gerenciamento junto às diversas secretarias de Amontada/cE é

uma medida viávele que atende ¿ l-ei t+.tss de licitãções, pois se enquadra no conceito de contratação de serviços

técnicos especializados.

A utilizaçäo de um software de gerenciamento é fundamental para a otimização dos processos internos das

Secretarias, permitindo uma maioieficiência na gestão de informa.çöes, documentos e atividades' Além disso,' a

b;;çñ Jo ,ón*"ru é uma opçäo vantajosa, po¡s ei¡ta gastos excessivos com a aquisição de licenças e atualizaçöes,

garantindo um custo mais acessfvel e previslvel para o órgão ptiblico 
I

Ao realizar a contrataçäo por meio de licitaçã0, a Administraçäo Pública garante a trans.parênb¡a e a competitivida-de

no processo de escolha do fornecedor, asseguiando a seleçäo da propósta mais vantajosa para a Administraçäo'

Dessa forma, a contrataçäo do serviço de lolação de software de gerenciamento está em conformidade com os

princípios da tegatidade, ¡iñpessoal¡oaåe, moratlàåde, publicidade e efióiência, estabelocidos pela Lei de Licitaçöes'

Além disso, a contratação desse tipo de serviço contribui para a modernização-e aprimoramento da gestão pública'

possibilitando a aooçaoãe piåt¡.ri mais eficientes e inovadoras no åmbito d-as secretarias de Amontada/cE' com a

utilização de um software de gerenciamento, à p.ossfvel melhorar a organização e o controle das atividades'

f"ðilt"r¿" à u"".uo às informaçöes e a tomada de decisöes eslratégicas,

Portanto, a contrataçäo de serviços de locação de soflware de gerenciamento é uma medida que atende aos

requisitos legais estabeir.iãot petä lei 14,133'õ tlã'rtaçoes, sendo. ùma opção viável e vantajosa para as Secretarias

de Amontada/CE, que poderäo contar com uma fãrramånta ässencial para a melho¡a da gestäo ptlblica'

16. pOStCtONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEOUAçaO On CONTRATAçÃo

A contrataçäo de serviços de locaçâo de software de gerenciamento para as diversas Secretarias de Amontada/CE é

uma medida adequada e necessária para ot¡m¡.ãiãö"tieo q.ti.9.1ica.'e ófr.ant!119ri9ie19.ra dos serviços prestados à

poputaçäo. A utilização de um software otpuäãi¡åão-pãsdiUil¡tare a integração e organização das informaçöes'

facilitando o acesso u-"-ãnàl¡r" dos dados, ãi¿rn o" contribuir paÍa a toinaoa de decisöes mais assertivas e a

melhoria da qualidade dos serviços oferecidos'

âContratacão s'
neces.sidades esPeci
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portanto, considerando a complexidade e a diversidade das atividades desenvolvidas pelas Secretarias de

Amontada/CE, a contrataçäo de serviços de locaçäo de software de gerenciamento é uma medida estratégica e

fundamental para promovér a modernizâçäo e a efióiência da gestäo prlblica, contribuindo para o desenvolvimento do

municlpio e o atendimento das demandas da sociedade.

PREFEITURA MUN¡CIPAL DE AMONTADA
Avenida General Alipio clos Santos, 1343'Centro - CEP: 62540-000'Amo

CNPJ: 06.582.449/0001 -91' Site: www,amontada'ce'gov'br

Amontada-CE, B de Abril de 2025.

Tiago Eman da Rocha
Secretário de Educaçäo

Marcos Au ra Santos

Vlrgil
Presidente da Autarq e Transporte

w t
Sabrina dos Santos Melgaço

Diretor da Autarquia do Meio Ambiente

uslane H us
Secretário Municipal de Turismo, Desenvolvime e Cultura

luç,"hN*Nù.sN
Chefe de Gabinete

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA

https://transparencia, acontratacao. com. br/pma/etp

CHAVE: 1 454ca?.27 O599546dfcd2a 3700e4d2t1
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TI,RMo DE REF[RÊt{cll

OBJETO: Contratagão de serviços de locação de software de gerenciamentos junto as diversas secretarias e

Autarquias do Município de AmontadalCB. 
I

. PRËFEITURA ÞE AMONTADA

n', 1ì.,n,¡r^l ÀlíDio tjr:,:; $ontur' 1353, Ç¿rntrn I CHP:ô?'540^000 | CNfIJ: 0ô'li82 cc¡F:

VAI,OR
] TOTAL

R$
9.960,00

n$
830,00l2vÊs

ñcAeAO DE SISTEMA DE
GERENCIAMENTO DE E-MAILS
INSTITUCIONAIS, 30 CAIXAS COM A
CAPACIDADE DE IsG/CAIXA, JIINTO A
SECRETARIA DE EDU CAÇÃO

I

R$
10,239,96

R$
853,33

l2MES,)
GERENCIAMENTO DE E-MAILS
INSTITUCIONAIS, 30 CAIXAS COM A
CAPACIDADE DE IsG/CAIXA, JUNTO

DEDE SISTEMAoLOCA

AO GABINETE

R$
10.359,96

R$
963,33

I 2n¿Ês

GBRENCIAMENTO' E CONTROLE

PUBLICAÇÃO, CONTROLE DE TAXAS E

Èrt¡risno' DE RELATóRlos, PÁcrNe
NA WEB ESPECÍFICA,

SISTEMADELOCA

PROCESSOS
ACOMO

DE
DE

E
BEM

LICENÇAS
AMBIENTAIS,J

R$
7.400,04

R$
616,61

12MÊS

PARA GERENCIAR O SITE DA

SECRETARIA DE TURISMO,

OFERECENDO UMA PLATAFORMA

INTEGRADA E EFICIENTE PARA O

CONTROLE E A DIVULGAÇÃO DE

DE
ESPECIALTZADO

TURÍSTICAS.INFORMA

SISTEMA
DESENVOLVIDO

4

n$
7.760,04

R$

$46,67
12

I

vÊs

GERENCIAMENTO E

SITE OFICIAL DA AMAMA, PARA

ATENDER A LEI N" 12,52712011 - LEI DE

ACESSO À rNnom¿AÇÃO, JLINTO A

AUTARQUIA DE MEIO AMBIENTE DE

AMONTADA,

CONTROLE DO
DE SOFTWARE DB

5

n$
7.599,96

R$
633,3312tr¡Ês

GERENCIAMENTO E

SITE OFICIAL DA
CONTROLE DO

AMTT, PARA

ATENDER A LEI N' 12,5271201I - LEI DE

Àcssso À rNronuAÇÃo, JUNTo A

AUTARQUIA DE TRANSITO DE

DE SOFTWARE DE

AMONTADA.

6

R$
39.600,00

R$
3.300,0012vÊs

ODESO FTWARE DE

ATENDER

LECONTRO DOEGEREN AMENTOCI
PREFE ITURACIAL DAE OFISIT PARA

7 0l) I LEI DEItLEIA NO 2I

7

N,
.¿¿s¡ooòÈ'et I

eo-a¡f//
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ACESSo À tN¡onvRçÃo, JI-lNTo Ao
GABINETE.

MÓDULO SITE- item 01.02.03 e 04

Sisterna de gerettciamento e controle de site

1. Esppclrrc.Lçons rÉc¡lrc¿,s E coMPATIBILIDADE

. Fornecer uma interação coul o usuário por meio de janelas (padrão Windows); t

. Oferece r atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões

clisponíveis remotament e e atualizar automaticamente;

. Oferecer instalação via internet;

o Se conectar ao banco de dados remotamente;

. Disponibilizar aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante;

2. RECURSOS DO SISTEMA

- Cadastros I

o Cadastro de notícias

o Cadastro de galeria de fotos

o Cadastro de vídeos

o Cadastro de ,4,udios;

r Cadastro de agentes (Prefeito, Vice e Secretários)

. Permite adicionar o facebook na pâgina do site I

r Permite configurar cores e temas para o site

o Permite criar e publicar (notícias, eventos, fotos e vídeos)

o Permite disPonibilizar links

o Permite publioar banner para frente do site

o Permite publicar qualquer documento seja em JPG ou PDF

o Cadastro com tela de concurso processo seletivo;

'. Cadastro de unidades gestoras e executoras;

. Geração automática de relatórios de críticas, alerlas e pendênoias para facilitar e agilizat o

gerenciamento de todas as informações necessárias; I

- Módulo Licitação:

o Cadastro das Licitações
r Caclastro das disPensas

o Cadastro das Inexigibilidade
r Cadastros de Atas de registros/Adesão

PRËFEITURA DË A}¡ONTÄDÁ

¡Lv. óiener<¡l Àlírrio cÌç:¡ S(Itrtús' 1353, cr:ntro | (ì[P:ô2'l5dÕ' 000 I CNp'J: 0Õ'{)

J

R$

8.319,96
R$

693,33
12MÊS8

GERENCIAMENTO E CONTROLE DO

SITE OFICIAL DO SAAE, PARA

ATENDER A LEI N'.12,5271201I - LBI DE

ACESSO À nronn¿AÇÃo, JUNTO AO

SAAE DE AMONTADA

DESOFTWAREDELOCA

R$ 101.239,92TOTAL:

82,4 4t)/0001..s,l I CGF: 0ô,920,??0-e



a

Amsntedæ

*t

'ffi
*

OÖVËRNÖ MUNICIPÀL

,
a

a

a

a

o

a

o

a

a

a

a

a

Cadastros das empresas inidôneas

Cadastro de Contrato, I

Cadastro dos Aditivos

Cadastro do andamento dos processos

Cadastro de Credores

Cadastl'o cle Membros

Cadastro de Conrissões

Cadastro de Parceriàs

Cadastro de Termo de Fomento

Inpressão de Relatórios (Boletim do dia, Avisos, Relatórios de Publicações)

Visualização desses dados em site;

Relatório do Mapa de Licitações

Relatório do Contratos a Vcncer

- Módulo Convênios:

Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o

gerenciamento de todas as informações necessárias;

o Caclastro de convônios (Carnpos: Nome Convenente, Responsável convenente, número convenio,

valor das pat'celas, Nome Concedente, Responsável Conceclente, Valor clo convenio)'

a I,/i¡ci¡lação do Contrato

o Cadastro de Concedente

o Cadastros de Convenente

o Cadastros de tipo de convönio

r Relatóriosgerenciais
o Cadastro das Metas e Especificações do Convênio 

I

¡ Cadastro do Plano de Aplicação de recursos

o Vinculação de Parcelas

¡ Cadastro de ObrigaçOeà do Concedente

. Vinculação de Contratos do Convênio

¡ Visualização desses dados em site; ... r

. Geração automática de relatórios de críticas, aleúas e penclências para facilitàr e agilizat o

gerenciamento de todas as informações necessárias;

- Atendimento aos Portais:

r LRF (Lei de Acesso à Informação);

o Portal de desPgsas e receit'as;

. Integrado ao E-sic;

. Publicações de leis e outros documentos;

¡ Integrado ac Ouvidoria;

e Licitações;
o Convênios;

- O i\4unicíPio:

A Cidade; Na

PREFEITURÂ DE AMONTÁDÄ

Äv. c¿ilor.t ÀtíÞio dus fiior:r*r,.1353, Cc,nrro I cgp:6?-5ältiCIî"r-ii.li'* oo.sl12,.r40l0001"$1 | cGl:: a6'$2C'?'?"a"'6
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r História;
o Praças;

¡ S ítios;
¡ Postos de saúde;

¡ Distritos;
o Escolas;

o Prédios públicos;
¡ Eventos;

- Publicações documentos oficiais:

¡ Cadastro de Leis; (Com busca avançada no site)

o Cadastro de Portarias;

¡ Cadastro de Decretos;
. Cadastro de Editais;
¡ Cadastro de Resoluções

¡ Cadastro de Processo seletivo

¡ Cadastro de qualquer tipo de documento;

¡ Cadastro da Lei de Responsabilidade Fiscal

¡ Cadastro de Diárias de Viagens

o Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o

gerenciametrto de todas as informações necessárias;

- Módulo Covid 19:

r Vinculação de diárias

. Vinculação do Contrato

. Vinculação de portarias

o Viuculagão de legislação

o Vinculação de receitas e despesas

¡ Vinculação de detalhamento pessoal

¡ Cadastro do boletim diário

¡ Página exclusiva do COVID

¡ Realizar integração com sistema contábil; (De outras etnpresas)

o Realizar integração com sistema de folha de outras empresas;

o Importar do TCE informações básioas como agentes, credores;

Integrações:

- Módulo LC131:

¡ Cadastro

r Cadastro
¡ Cadastro
. Cadastro
r Cadastro
o Cadastro

de

de

de

de

de

de

Despesas extra-orçamentária

Despesas orçamentária

receita extra-orçamentária

receita orçamentá:'ia

empenltos

liquidações $
$Ar

PREFEITURA Dg AMONTAÐÂ

Av. G*nor<rl Atípio cl*r¡ $on¿n",¡..1353, (l*nt¡o t cgp,c:-t:ìä]tl-oo' l-âÑp':' oo'0e2,'440l0001-91 l cGF: 06'020't?0 Û
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o Cadastro de pagamentos

r Relatórios gerenciais comparativos entre empenho, liquidação e pagamento.l

o Importação de outros sistemas COWfÁnPlS;
r Cadastro de Itens de medicamentos (descrição, urridacle de medicla cla compra, ,thi¿u¿. meclida

estoque, grupo, sub-grupo, categoria de rnedicamento, sub categoria do medicamento)'

- Módulo Transparência Pessoal:

o Importagão com leiaute próprio

o Importação de outros sistemas de FO[,I{A DE PAGAMENTO
. Disponibilizar detalharnento por cargo

. Disponibilizar detalhamento por Secretaria

. Disponibilizar detalhamento por Virrculo

. Disponibilizardetalhamento Geral

r Disponibilizardetalhai¡ento individualizado por servidor

c Cadastro do processo de engenharia (data do processo, valor do contrafo inicial, vinoulação do

contrato, e cadastro da fonte de recurso) I

r Cadastro da Obra (data início, clata fim, data prevista, descrição, valor global, editivo de aoréscimo,

aditivo de supressão, origem do recurso, número clo processo, tipo guarda-chuva, secretaria, enclereço

da obra, objeto ejustificativa.
¡ Vinculação de Anda¡nento da obra

. Vinculação de Ct'edores da obra

. Vinculação de Contratos e Aditivos (Mostrando do modulo licitagõo para evitar rctratralho)

. Vinculação de rnedições

r Vinculação de Arts
. Disponibilizar na página das obras gráfïcos, números e daclos bem acessíveis

o Disponibilizar relatórios de l-istagem de obre's

o Cadastro de Processos de Engenharias

r Disponibilizar Envio da foto da obra

o Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendôncias pals facilitar e agilizar o

gerenciamento de todas as informações necessárias; :

r Cadastro do plano Diretor Munioipal (caclastro de fases, cadastro de equipe, ca<trastro de eixos e

cadastro de ações.

- Módulo Veículos:

o Cadastro de Veículos (placa, Ano, Renavam, l\4odelo, data de cntrada, data cle saída, ti¡lo, sitttação'

secretaria, se é máquina de obra e finalidade)

r Disponibilizat Envio da foto do veículo;

¡ Geração automática de relatórios de críticas, alertas e penclências paro facilitar e agili:zar o

gerenciamento de todas as informações necessárias;

¡ Busoa avançadano site (pcsquisa por.\dodelo/Marca clo veículo, pgsquisa por scct'etaria e posquisa

por placa do veículo.

- 1\{ódulo Conselhos:

- Mórlulo Obras:

$.
que crl

Ný
Cadastro clos conselhos (Data de criação, descrição' atc a o conscllto, data, etalltamento,

o

¡u. G.,n,u.,r,r\rípi<, rìor $ont¡:,,¡. 13ti3,.,*,* flfiiriöäî\oä,Tf.fân''o'o',l/0001 01 I ccl¡'' oc'ez0'??()"(ÿ
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o Vinculações de membros, representações

Vinculações de ações (Atas, Reuniões, palestras, data)

. Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o

gcrenciamento de todas as informações necessárias;

. Vinculação de documentos próprios dos conselhos;

r Página inclividual de cada conselho;

- Aplicativo androide c iOs
I

. Visualização das notícias,

. Cadastro de rrotícia

o Alteração da notícia
r Estatísticas de visualizações .

r Cadastro de Processo seletivo l

o Publicações clos relatórios fiscais 
I

¡ Publicações de Leis
r Publicações de decretos

- Inteligôncia ArtifÏcial ATRICON

¡ Geração automática dc relatórios de críticas, alertas e pcnclências para faciiitar e agilizar o

gerenciamento de todas as informagões tlecessárias;

r Avaliação dos 88 pontos da Atricon

,. r . Apresentação de Anexo com a solução e canrinho da solução

. Apresentação de se atende, não atencle ou se é portal de terceiro por ponto avpliado;

- IVIódulo Carta de Sgrvicos

1.0 - ESPECII.ICAÇÕES TÉCNIC/LS E COMPATIBILIDADE

o Banco do clados hospedaclo em servidor em lluvem;

. Jrornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windoivs); ¡

. ol,erece r atualizøçáo automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões

d ispon íveis remotament e e atualizar autotnaticamente;

Oferecer instalação via internet;

i;l;" 
", 

orquiuo, referente.r aos documentos geroclos pelo sistetna, deverão e51¿¡¡: grllaclos dentro do

&rnæmfreda

banco de dados para maior segurança; 
:

Disponibilizar quaisquer apriÃore,m"ntos, aclequações e inovações solicitadas pela contratante;

a

a

a

2. RECURSOS DO SISTEMÀ

padrão cÍe cadastro

de críticas, alel tas e pendências Para facilitar e agi!

gerenciamento de todas as informações necessaflas

Elaboração de Página web, cc.ntenCo toclos os serviços caclastraclos;

a

a

a

a

a

o

a

I

Cadastro dos serviços;

Cadastro de links;

Cadastro de tags; .

Vinculação do Perfil;
Permitir a.,,aliação clo ouvidor;

Relatórios estatísticos;

Relatório oom modolo em branco

Geração automática de relatórios

FREËEITURA DgAMONTAD.4
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ITEM 05 Ð 06 - EMAILS INSTITUCIONAIS
Locação de sistenla de gerenciamento de c-mails institucionais,

1.0 - ESPECIFTCAçÕES TÉCNrCÄS E COMPATIBILTDADD

Tamanho de 15GB cada

Antivírus e Antisparn

Suporte especializado pela contratada

Sincronização crn dispositivos móveis

Configuração de protocolo POP, IMAP e SMTP

Contatos :

Calendário :'

Relatórios de acesso

Personalização de logotipo no webmail

Leiaute arnigável e de fácil acesso

ITEM 07 - MóduloIURISMO
Software do turismo

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNIqAS n COMPATIBILIDADII

r Fornece uma interação com o usuário por mcio de janelas (padrão Windorvs);

. Oferece r atualizagão automática de versão, Ao iniciar o sistema verifïcar as novPs vcrsões

disponíveis remotamente e atualizar automaticamente;

. Oferecer instalaþão via internet;

o Se cònectar ao banco de dados remotamente;

o Disponibilizar aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante;

2.0 - SISTEMA

,4"

Cadastro das pousadas

Cadastro dos hotéis

Cadastro de progratnas e Projetos
Cadasiro de ações

Cadastro das notícias

Cadastro dos vícleos

Cadastro de visão

Cadastro de missão

Cadastro de valores

Caclastro de PoP-uP

Cadastro de menus

Cadastro de forlnulários
Permitir inscrições
Controle e emissão cle calteirinha

Cadastro de rotas

PnEF EITU R.A 0U A MO f'¡T'1 D'A
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3.0 - SITE

o

a

a

2.0 - SISTEMA

3.0 - SITD

Disponibilizar pousadas

Disponibilizar hotéis

Disponibilizar programas e projetos

Disponibilizar ações

Disponibilizar notícias

Disponibilizar vídeos

Disponibilizar visão

Disponibilizar missão

Disponibil izar valores

Disponibilizar poptrp

Disponibilizar menus

Disponibil izar formulários

Disponibil izar inscrições

Banco de dados seguro

Item 08 - AMBIENTAL
Sistema de gerenciamento de licença nmbiental

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E COMPATIBII,IDADE

a

a

Fornecer uffia interação com o usuirio por meio de janelas (padrõo 'Windorvs);

Oferecer atualizaçáo agtonrática de versão. Ao iniciar o sistcina verificar as llpvas versõcs

clisponíveis rcmotament e e atualizar automaticamettte;

Oferccer irrstalação via internetl

Se conectar ao banco cle dados remotantente;

Disponibilizar aprimoramentos, aclequações c inovações solicitadas pela contratante;

Cadastro de documentos

Cadastt'o de licenças

Caclastro de tipos de processos arnbientais

Cadastro de controles

Cadastro de aÇões

Cadastro das notícias

Cadadtro dos vídeos

Cadastro de poP-uP

Cadastro de Inenus

Emissão de ielatórios gerenciais

Controlc de taxas Pagas

Controle dos checklists

Notificações via WhatsAPP

Cadastro de Pareceres ' ^- ,/
tþ
tç

Di spon ibi I izar Aconrpatr h alnento clos processos ambielli¿lis N
PREFgII'UII,\ DË AMOþITADÁ
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Disponibil izar licengas

Disponibilizar um gerador de checklist autornático

Disponibilizar transparencia das taxas ambientais

Disponibilizar Mapa do Licenciamento

Dispon ibilizar página individtralizada das publicações amb ientais

Permitir Abertura de processo eletrônico via site

4,0 -,4.PP

Aplicativo androide e iOs

Disponibilizar Acompanhamento dos processos ambientais

Disponibil izar I icenças

5.0 - Relatór'ios

Licença Ambiental
Pareceres

Iìequerimentos
Controle de pt'ocessos em pdf e excel

Protocolo

6.0 - Li're-rl¡ismeito lVeb (Processo digitrl)

Catlastro dc llequcrcnte
pcrmitir qu, o ,.qu"rente se cadastre no sistema com infol'mações pessoais eiou jtrrídicas,

Valiclação de dados cle cadastro (CPF/CNPJ, e-mail, etc'),

Énvio de confirrnação de cadastro via e-mail'

Escolha do TiPo de Licenciamento

Oferecer cliferentes tipos cle licelrciamento com base na categoria do requerente (pessoa física, pessoa

jurír-lica etc.).-Exibir 
informações claras'sobre cad¿ tipo cle licen':iamento (clocumerrtação necessária, ¡rrazos etc')'

I

Ammrntede

Preenchimcnto tle Formulário rle fiolicitação 
r

Perrnitir que o requeronte preenclta o fon:lttlário de solicitação dc Iicença online'

Validação dinâmica cfe campos obrigatórios c formato correto (por exernplo, deta' CPF' etc')'

Salvarnento automático de progresso no formulário'

Upload tle Documentos

Perniitir o upload de clocumentos cligitaiizados ott em formato PDF'

Implementar restrição de tamanho e formatos permitidos para arquivos.

ExiUir uma lista de documentos pendentes ou não enviados'

Dnvio Automitico de Notificações

il;";;oiláilãô e-rnails ou notifìcaçöes por sMS a cada etapa do processo (recebimettto da

solicitação , análise, aprováçãg, pendência cle documentos, etc')''

Fì$.

a

a

o

a

a

a

a

a

a

a

a

a

Notifrcação de prazos de nencilncnto ou ações pendentes

oNîÂäÂ $
CNtìJ: 0r,1.582-l 4 åi0Ùt)

#
@-& þValiclação cle Documcntação

PnEFËlTUfl,¿\ OE Å.¡/t
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Sistema que verifica automaticamente se os clocumentos cnviados estão dentro do

completos.

Notificação ao requerente caso haja documentos pendentes ou não conformes,

Análise e Aprovação Digital
Permitir quê os responsáveis pela análise do licenciamento r'evisem a documentação enviada.

Sis1ema de aprovação e reprovação cligital, corn possibilidacle cle aclicionar comentários ou exigências

par;a reenvio cle clocumentos.

Monitoramento do status do processo pela pafte administrativa. I

Geração de Protocolos e Documcntos

Gerar automaticamente o núrnero de protpcolo de cacla solicitação para controle clo requerente,

Gerar o documento da licença ou certiclão com assinatura cligital quando aprovado'

possibiliclade de o requerente baixar ou imprimir a licença ou documento de aprovação.
I

ffi,:ìi:"å:ffi:|i;iJå1iffi: rear que mostre o starus do processo (ex..¿Em anárise",

"Pendente de docume¡rtos", "Aprovado", "Finalizado").

FIistórÌco completo do processo, com as etapas já concluídas e docttmentos ettviados.

nomeada para esse firn, indicados pela Gabinete do prefeito tlo momellto datealizaçio da prova, -ße/
PREFEIT,UR,À ÞË AMCINTÁÞA

a

a

a

a

a

o

c

a

a

. iiÏåH.Itcvi", ae vivb (ou chatbor) para perrnirir que o requelente entrc em contato cliretômente

coln os responsáveis pelo licenoiamento'

o Integraþão com sistema de rnensagens para suporte em tempo real e resolução de dÚrvidas'

REeUTSITO DE HABILITAçÃo anÓs ANALISE DOCUMENTAL

3. DA pROVA DE CONCEITO.(POC) E ACEITAÇÃO DO OBJETO PARA FINS DE

CONTRATAÇÃO

3,1 - Devc ser submetido a uma prova de conccito, para comprovação e vaticlação do¡sisterna ao Termo de

Referêncla, anteriormente a adjuåicação/hornologação do processo, sob pena de desclassiftcagão, caso não

apresente as condições exigidas no refericlo Termo de Referência'

3,2 - Caberëta Gabinete do prefeito por comissão ou profissional competente,realizar a prova de conceito e

ernitir parecet: quanto ao atendimento às espeoifîcações dcste Termo cle Referência'

3,3 - passarão para a execução dos requisitos contidos neste Termo de Refcrência, as licitantes, por ordem de

classificação.

3,4 - Aprova cle conceito, consiste na conlprovação de todas as funcionalidades e qualidade sistêmica descritas

neste Termo de Referência, em aÉ a4 (euatro) áias úteis contados da data da convogl:ão pela contratante, no

horário das 0gh00min às l4h00min, na sede da Prefeitura Municipal de Amontadá¡cn. No ato da prova cle

conceito serão entregues os roteiros a serem seguidos, como requisitos levando-se em consideração tocias as

funcionalidades descritas neste Termo cle Rùerência, bem como aquelas soluções ne'cessárias ao bom

funcionamento cJo sistema de gestão apresetttado'

3,5 - A ¡:tova de conceito abordará

de Referência, inclttsos os respec

o atendimento às firnções descritas c das ftrtlcion

tivos subitens, <Jeterminadas pol oomissão de
aljdrCes previstas treste

arvaliaçao deviclamente
Termo

I CGF:
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3.6 - Dever ser fornecida senha de acesso cle administraclor, quc possibilite o uso dettodas as funcionalidades

clo sistema para análise de atendirnento a todos os requisitos da prova clo conceito.

3,i - Aprova de aonceito será realizacla por membros da Gabinete do prefeito designados para análise.

3.8 - Os Roteiros serão entregues no ato da prova de conceito e terão em seu conteúdo, atividades nas quais o

sistema da licitante deverá atender, em acesso por computaclor na rede cla Prefeitura Municipal de

Amontada/CE

3,g - A licitante co¡vocada para prova cle conceito deverá atender todos os requisitos do sistema cle gestão,

apresentando as funcionalidades que a comissão de avaliação solicitar, em atendintento aos requisitos presentes

neste termo de Referência. I

3,10 - Caso a licitante não atenda a qualquer um clos requisitos da prova de cottceito, será procedida a

convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de ctassificação na licitação, assim por diante até a

apuração de uma licitante aprovada, qué atenda a todos os requisitos.

3,1 I - A prova de conceito será iniciada e finalizada na mesma sessão, não sendo admitido qualquer proffogação

de prazo para adequações técnicas, incluindo nenhuma funcionalidade por parte das llcitantes, sendo publiôada

a corrvooação ern Diário Ofioial ou outro meio que o município cousiderar,

4. DA JUSTIFICATIVA D.A EXIGIÊNCI¿, DE PROVA DE CONCEITO

4,l - A prova cle co¡ceito é comìirnen te realizadana fase externa, utilizada para certificar que a adrninistração

tenha certeza da aclequação entre o objeto licitado e a proposta apresentada pela licitante.

4.2 - Trata-se, portanto, usualmente, ele análise de amostra realizada nas licitações para a contratação de

soluções de tecnologia da informação,

4.3- Nesse diapasão, assim se posiciona o TCU

Amontada

A Prova de Conceito (PoC) rcgra gerul é tealizada

na fase externa cla contratação pública, e destina-se a

permitir que a Adrninistraç;ão contratante se

ðertifique iobre a efetiva aclequação entre o objeto

oferecido pelo licitante em 51¡¿ lproposta e as

condições iécnicas estabelecidas lro edital (vide o

A.c,ó-xlãq-r-r.12:tþ3/L0-ß"-Plenário,TCU),

4.4 Tarnbénr é irnportante destacar que se encontra claranente definido neste ed!ta!,a forrna que será feita

a prova de conceito, restando claro qtle tal exigência é perfeitamente legal,

2, DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIçAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

z,L, A fundamentação da contratação r ¿. r*, quantitativosencontra-se pormenorizacla em tópico específico

dos Estuclos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referênoia, I

CICLO DD VIDA DO

específico dos Estudos

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO &

3. DA DESCRIÇÃO n¡. soLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O

OBJETO E DA ESPECTFICAÇÃo Do PRODUTO
3.1. A descrição da solução colno um todo encontra-se lrornienorizada em tópico

Técnicos Preliminares, apênclice deste Tertno de Referência'

Äv. (ìènnrol A{í¡rio rJa:; $rInt*u, 13f.i3, C':ntro I CÊP:62-5'l0 t)Ò0 | CNÞ'J' 06'$B)".'ÁA N,., I CGÈ: 2,0.?":?"t"$
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4,L A clescrigão dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específrco dos Estudos

Técnicos Prcliminares, apêndice deste Termo cJe Referência.

4,2, Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

s. DO MODELO DE EXECUÇAO CONTRATUAL
5.1, O prazo de execugão dos serviços será de 12 (ttoze) meses, contado da emissão da assittatura do contrato,

5.2, Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratadq deverá comunicar as

razões respectivas coìn pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que o pleito de pronogação de prazo

seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso lortuito e forqa maior, 
I

6. DO MODALO DE GDSTÃO DO CONTRATO
6,1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

cla Lei no 14,133, de2021, e cada parte responierá þelas consequências dc sua inexecução total ou parcial

(caput do art. I l5 da Lei no 14,133, de202l).
è,t:, Em caso de impedirnento, ordem de paralisação ou.suspensão do contrato, o cronograma de execuç-ão

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila ($5'do art. I l5 da Lei no l4'133, de202l).
O,¡, As'ðomunicações entre o órgão or¡ enticlade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, adrnitinclo-se, excepcionaln'ìente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim'

6,4, O órgão ou entidacle poderá convocar répresentante do Contratado para adoção de providêrrcias que

clevam ser cumpridas de imediato,'
6,5, Após a aisinatura clo tenno de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o

,rpr.rrÅtonte clo contratado para reunião inicial para apresentaçõo do plano de fìscalização, quc conterá

inibrrnações acerca clas obrigáções contratuais, dos mecanismos de fîscalização, das est4atégias para execução

do objelo, do plano comptJmäntar cle execugão do contrataclo, quando ltouver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, detttre outros. - - ..1 .

6,6. A execução do conirato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) frscal(ís) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (caput do art. l17 dalei no 14.133, de 2021).

6,1, O fiscal técnico do ðontrato acornpanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados paru aAdministração'

6,7.L' O fiscal técnico do contrato anotarâno histãrico de gerenciamento do contrato todas as ocot'rências

relacionadas à execugão do contrato, com a descrição clo queior necessário para aregulatização das faltas ou

dos defeitos obsen'aclos;

6.7.2. Identificada quuiqr.r. inexatidão ou irregularidade, o fisoaltécnico do contrato emitirá notificações para

a correção da execgçáo do co¡trato, detertninando prazo para a corregão;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor åo contato, em tempo hábil, a situação que clemandar

decisão ou adoção cle medidas que ultrapasr.r it'to competência, para que adote as rnedidas necessárias e

saneadoras, se fbr o caso

6,7,4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico clo cotttrato cornunicará'o fato imediatamente ao gestor do contrato (irrciso V do art. 22 do Decroto no

11.246, de2022)
6.7.5. O fiscal técn ico do contrato comunicar ao gestor do.contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação temPestiva ou à prorrogação contrafual

6,8, O fîscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanh aráoempenho,oPagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comProbatórios pertitrentes, caso necessário

6,8.1, Caso ocorram descumprirnento das obrigações contratuais, o fiscal. administrativo do contr ato atttarit

ternpestivamente lra so lução clo problema, rePortando ao gestor do contrato para quc tome as Providências

cabíveis, qttando ultraPassar a sua competência'

6.9, O gestordo contrato coo rctenará aatualizaçio do processo de acomPanhamento e fisoalizagão do oontlato

contenclo todos os registros fornrais cla execttção no histórico cie gerenciamento do contrato, a exemPlo cla

ordem cle serviço, do registro cle ocorrêtl cias, das alterações e das prorrogações contratu ais, elaborando relatório

corn vistas à verificação da necessidade dc acieqtrações do contrato para fìns cle atcnd

PfIËFËITURA DE AhtONTAÞA
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6,9,1. O gestor do contrato acompanhar'á a manuterrção das condições de habilitação da contralada,

paru fin, de empenìio de despesa , pugu*rnto , e anotaráros problemas que obstem o fluxó normal da liqttidação

e do pagamento da despesa no relatório clc riscos eventuais,

O,g,z. b gestor do contrato acompanhar'á os registros realizados pelos fiscais do contrato, de toclas as

ocorrências relacionaclas à execução ào conh'ato e aõ mecliclas aclotadas, informando, sc for o coso, à auto¡'idade

superior àquelas que ultra¡rassareln ¿r sua competência'

o,é,¡, o gestor do contiato emitirá do"um"ito conprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tócnico,

administrafivo e setorial quanto ao cumprimento cle obiigações assumiclas pelo contrataclò, com menção âo seu

desenpenho na execução contratual, baseado nos indicaãores objetivamente clefinidos e aferidos, e a eventuais

penaliåades aplicadas, devendo constar clo caclastro de atesto de cunrprimento de obrigações.
'6.9.4. O gestor do contrato tomará proviclêrrcias pâra a formalização de processo administrativo de

responsabili z.açáo parufins de aplicação cle sanções, a ser conduzido pela comissão^ de que trata o art' 158 da

Lei n" I 4, I 3 3 , de iOZl , ou pelo .agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso'

6.10. O fiscal adminístrativo do-contrato co¡nunicará ao gestor do côntrato, em tempo hábil, o término clo

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogagão contratual'

6.1 1, O gestor do contrato deverâ elaborará relatórìo final com infortnações sobre a gonsecugão dos objetivos

que tenha"m justifìcado a contratação e eveutuais condutas a serem adotaclas par'a o aprimoromento das

atividades da Administração. 
I

7. DOS CRITÉRrOS DE MEDrçÃO E DE PAGÄMENTO
7.L, Os serviços serão recebiclos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamc¡te com a nota

fiscal ou instrumento cle cobrançä equivalente, påtolu¡ responsável pelo acompanh¿tnento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior veiificaçao dõ sua conformidade com as cspecificações constantes neste

Termo de'Referência e na proposta'

7,2, Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, quando em desacordo conl as especificações

constantes neste Termo cle Rcferência e na proposta, devendo ser substituídos no prâzo de 03 (três) dias, a

contar da notificação do contratado, às suas custàs, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

7.3, orecebimentodefrnitivoocorreránoprazoiet5'(quinze)dias,acontardorecebimelttodanotafiscal
;;i',,|,u[r;1o oé 

"ourunça 
equivate'te pelå Administraiåo, opôr a verificação cla qÏalidade e quantidade do

materiai e consequente acáitaçiio mediante termo detalhado, , .

7,4, o prazo para recebim.,ito drfinitivo poderá serexcepoionalmentepromogado, de forma justificada' por

igual período, quundo lr-*uer n"".rridadä de diligênoias parrL a aferição do atendimento clas exigências

cóntratuais. I

7.s, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidäde c quantidacle,.dcverá

ser observado o teor clo art. 143 da Lei no u,tll, de102r,'comunicando-se à empresa,para emissão de Nota

Fiscal 
'o 

que pertine à parcela incontroversaaa execuçao io objeto, para efeito-de liquidlação c paganrento'

7.6, O prazo para asolugão, pelo contratuJo, ¿. inconsistências na fxecução do objgto ou de saneamento cla

nota fiscal ou instrumento de cobrança ,quiurtrr,t0, veriflroadas- pela Administração clurante a análise prévia à

iiquidação ae o"spesu, nao r"ra computado para os fIl {o recebimcnto definitivo'

z .7 . o recebimento íróulorio ou då{initivå não excluirá a resporrsabilidade civil pela soliciez e pela seguranga

do servigo n.* u ,rrfontuúiii¿u¿" ético-profissional pela perfeita execnção do contrato'

7 ,8. Recebicla a nota fiscal ou instrumento ¿. ,ofrrntiçu equivalente, corerá o prazo de dezdias úteis para fins

de iiquidaçao, na forma destaseção, prorrogáveis por igual período'

7.8,t, O prazo de que trata o item anierior será îe¿uåi¿o à metacle, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso äe contratações clecorretttes 6e despesas cujos valores não ultrapassem o limite cle que

irutu olnf ito II dc art. 75 cla Lei rro I 4' I 3 3, de 2021 '

7,g, Para fins cle liquidação,' quanclo cabír'el, o setor competentc deverá verificar se a nota ftscal or¡

iustrumento de cobrança equivaletrte apresentado expressa os elementos neccssários e essenciais do

SOVIRNO MUNICIPAL

clocumento, iais como:
a) o Prazo de validadc;
b) a clata cla emissão;

c) os clados clo contrato e do órgão contratonte;

PRETEITuRA DE AMoNTÂÐÁ : ' '
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d) o período respectivo de execução do contrato;

e) .o valor apaga\ c

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis' :

7,10, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou.instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação'da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as rnedidas

saneadoras, reiliciando-se o piazo após a comprovação da.regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7,tL A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da r.egularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no

,rgistro cädastral inificado clisponível no Portal Nacional de Contratações Þírblicas (PNCP) olr, r1a

irripossibiliclade cle acesso ao ràfericlo Sistema, mecliante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mertcionada no alt. 68 da Leino 14,133' de202l,
7,t2. A Administração deverâ ;ealizar consulta ao o cadastro cle fornececlores ou no registro cadastral

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Púrblicas (PNCP) para:

a) verifìcar a manutenção das condições dc habilitação exigidas no edital;

bj identificar possívei razão que impeça a participação em licitação, no âmbito {o O1S1o.9u entidade, que

irnplique proibiçao de contratar.corn o Poder Público, bem como ocorrências impeditiva's indiretas'

Lis,' Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal

Nacional de Contrataçõäs públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

rrotifìcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

uprrrrni. ri'ä d.frru, O prazo-poclerá ser prorrogado umavez) por igual período, a critério do contratante.

7,L4, Não havendo regularização ou ìendo-a defesa consiclerada irnprocedente, o contratante devorá

.ornu¡,rcâ, aos órgaos .iesponsáveis pela fiscalizagão da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como qronto à existêllcia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

peÉinentes e necessál'ios para garantir o recebimento de seus créditosr

7.1s. persistindo a irregrrlariãade, o contratante deverá aclotar as rnedidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adininistrativo corresponclente, assegurada ao contratado a anipla clefesa,

7,L6. Havendo a efetiva execução do objefo, os pagamenlos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não régtilarize sua situaçãojunto ao o caclastro de fornecedores ou

iro registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratagões Fúblicas (PNCP)'

7,t7, Em atendimento ao inciso VI do art. 92 daLei Fsderal no 14.133 de lo de abrilde 2021,o pagamento

será efetuaclo no piazo de até I 0 (dez) dias úteis contados da finalizagão da liquidação da despesa'

7,tg, No caso de atraso pelo Contraiante, os valores devidos ao contratado serão atualilados,tnonetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediente aplicação do lncllce

Nacional cle Fregos ao bonsumidor Amplo (IPCA) de correção monetária,

7 ,Lg. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para cfédito em banco, agência c conta corrente

indicados pelo contratado.

7,20, Será consiclerada data do pagamento o dia enÌ que constar como emitida a orcleln bancária para

pagamento,
7 ,Zt, euarrdo do pagarnento,,será efetuada a retenção tributária_prevista na legislação aplicável'

7 ,zl.t.lndependentrrr.,"nt, àó per.entual cle tributoinserido na plänilha, quando houver, scrão retidos na fonte'

quando da realizaçáo do pagarnento, os percentuais estabelecidos na legislação vigerle'

7.22, o contratado regularrnerrte optante prl" iirpr.s Nacional, no, Ërtot cla Lei'Complementar no.123' cle

2006, nãosof.rerá a retenção tributária quanto aos iinpostos e contribuições abrangiclos por aquele regime' No

entanto, o pagamento ficárá condicionaào a apresentågão de 9o1nryv3V3o, Pgr mèio cle documcnto oficial' de

que faz jus ag tratarnento tributário favorecidó previsto na referida Lei Complementar'

7.23, A antecipaþão de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ol'l se

r.epresentar condição i"ãiri,.ir¿.,e! naL11^o.!tenção äo bem ou puro u prestação do serviço' conforme' determina

o þ r" Oo aú..145 dal,eiFãderal n'14,133121
I
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a). Representante legal: cédula de

validade para fìns de identiflrcação e

b), Ernpresário individual: inscrição
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identidads (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

m todo o território nacional;

no Ilegistro PÚrblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede;

c), Microempreendedor Individual - MEI; Certificado da Condigão de Microempreendedor Individual -

iCn¿nt, cuja aceitação fiôará oondicionada à verifroação da autentiqidado no sítio

lUltXJluu:fr:..gqY*iìdglttLlsS-as-e-nqgqcl-o-ýp-L-Ur/g¡¡r'esndeclpr';
d), Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitacla - EIIìELI: inscrição clo ato constitutivo, estatutd ou contrato social no

Registro público de Enrpresas Mercantis, a cargo da Jinta Comercial da respectiva sedc, acompanhada cle

documento comprobatório de seus administradores;

c), Socieclade empresária estrarrgeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada- no Diário

ón.iut ca união e arquivada ,ä ¡uniu comercial da unidade federativa onde se localizar a frlial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será consiclerada como sua sede, confonne Instrução Normativa DREI/ME

n,o 77. de 18 de maroo de 2020.

f). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil cle Pessoas Jurídicas do local de stta sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus admittistradores; , Ê,¡ ,

g), Filial; sucursal ou agênoia dc sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fiiial,

íí.urrul ou agência da sociedade simples ou ennpresária, rcspcctivamente, no Rcgistro Civil das Pessoas

Jurí<Jioas ou no Rcgistro priblico de Ernpresas Mercäntis onde opera, conr averbaçuo no ¡egistro cnde tem secle

a matriz.

h), Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, .oT,1.tl" {" assemblcia que. o cproYou'

devidamente arquivado na Junta comerciál ou inscrito no Registro civil das Þessoas Jr¡rídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 daLei n" 5'76-4ll-971

i), os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõe$ ou da consoliclação

respectiva

cujo exercício contrata ou concorre;
isento dos tributos mllnlclP ais relacionaclos ao objeto contratttal, clevlerá

domicílio ou sede,h). Caso o licitante seja considerado

comprova r tal condição mediante a apresentaçito de declaração da Fazencla resPectiva¡do sett

ou otttra equtvalente, na fonna da leÍ'

i), Declaração cla Licitante ettt papel tirnbraclo e assinaclo pelo representonte legal' i

PRETEITUNA ÞË AMONTÄD.4

II - TIABIL,ITACÂ,O FISCAL. SOCIAT, E TRABALTIISTA

a), prova de inscrigão no caclastro Nacional cle P.rrou, Jirídicas ou no cadastro tle Pessors FísicÍts, conforme

Io caso;

b), prova cle regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Ì.lacio'al (pGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da união (DAU) por elas

ac¡ninistrados, inclusivc,aqueles relativos J seg'rridadc social,nos termos da Portaria conjunta n" l'751' de

02 de outubr.o de 20i4, clo secretór.io ¿o nr"Lituî.¿.àr do Brasil e cla Procuradora-Geral da FezendaNacional'

c). Prova de regularidade com o Funclo cle Garantia do Tempo cle serviço (FGTS);

d), prova de inexistência de débitos inadimplidos per.antc a Justiça clo Trabalho, mediante a apresentação de

oortidão negativa ou positiva com efcito cre negativa, 
'os 

termos do Título VII-A cla consolidação das Lcis do

'Iraballro, alrovada pelo Decrcto-Lei no 5'45211943;

e), prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaclualrelativo ao domicílio ou secle do licitante' pertinente

ao seu ramo de atividaJe e compatível cotlt o objeto contratual; I

f , Prova'de regularidacle com a Fazencla Estadual clo domicílio ou sede do licitantc;

g), prova de r.egularidade com a Fazend¿ M'nicipal clo domicílio ou se<ls do licitante, relativa à rltividacle etn

0/¡v (ì¡norol À.1ír¡io tJo:; '$ontr:r;, 13S3. ()*ntro i i(p'62'tí't .t¡OO ICl.¡t¡.'', OC.S 2.440/ooùi.. ol
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à. ,r,.no,. àe dezoito unär rn atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze

anos, salvo na condição de aPrendiz,

j), Declaração de que cumpre as eiigências cle rsserva de oargos para pessoa com clefìoiência c para reabilitado

áa Previdência Social, previstas no art. 93 cla Lei no 8.21311991;

k). o licitante enquadrado como microempreencleclor individual que pretenda auferir os beirefícios do

tratamonto diferenciado previstos na Lei complemen tar no 12312006, bstaiá dispensadolda prova de inscrição

nos o¿rclastros de oontribuintes estadual e rnunicipal' I

l), Declaraçao de pleno cumprimento dos requisitos do edital e seus anexos'

III-OLIALITICACÃOECONôN',IICQ-FINANCETRÄ . r. . ., ., ,_ _-r^pelodistribuiclordase<letfolicitante,exceto¿ls

sociedades cooperativas, conforme dispõe o art.4ï da l,ei no 5,76411971' No caso de pessoo física ou de

sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante,
a,l), Na ausôncia cla certidão negativa, o licitante enì recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento

judiciat do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lði n" I1.101/2005' No caso do licitante em

i..up.ruçaó extrajudiciaideveráãpresentar a homologaçõo judicial do plano cle-rccttperação'

b), Balanço patrimonial, clemonsiração cle resultadõ de exercício, acotnpanhada do termo de abertura e

snceramento do livro díário ou o livro completo e clernais demonstraçõés corrtábeis clos.2 (dois) últimos

exercícios sociais,

c). As empresas criadas no exercício financeiro cla licitação deverão. atender a todas as exigências da lrabìlitação

e'podeLao substituir os clemonstrativos contábeis pelo 
!1l.aneo 

de abertura; e I

d), O.s docurnentos referidos acima limitar-sc-ãó ao riltimo exercício no caso cle 
1 Pessoa jurídica ter sido

constituída há menos cle 2 (dois) anos,

e), os docurnentos referidos aci,r,u deverão ser cxigidos com base rio limite definido pela Receìta Federal clo

í,rriì puru transmissão da Escrituração Contábit õigitat - ECD ao Sped, quando a empresa for optante ou

obrigada pelo regime adotado.

- o rÉcNICA 
rquivalente ou superior com o cbjeto destaV. OUALIÚ'ICAÇAI

@äo para execução de fornecimento c

contratação, ou com o itåm pertinente, po, r.io,tu apresentação de'certidões ou atestados, por pessoas.iurídicas

de direito público ou Privado.
B) o licitante dispcnibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestaclos'

apresentando, quando solicitai]o pela Adrninirtrù¿o, cópia do contratoque deu suporte à oontfatação, endereço

atual da contratante e local "* 
qr.. foi executacioo objeto contratado, dentre outros doculnontos

;:îi ü ;.;J; áe ðapaciclade técnica deverá estar däscrito expresdamente os itens cttja'cxecução ou entrega

forarn realizudur, ,"nJã estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital' conforme o ccso'

b,2) poderá, faruttatiuJ,ri;;i;, ;i;;;"n'punf*ão .]unio oo atestaclo cle capâciclade téonica þara cornprovação ao

que dispõe o item ,.a", instruÁento cle n'otu.fir.ui o/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação'

b.3) Os atestados de capaciclade técnica poO"ião ,tt ap'esentado' ut no'n" da matriz pu da frlial do fornecedor'

c) o licitant, disponiúîiizará todas u, i,iro*uio., når.rr¿rias à comprovação da legitimiclade dos atestados,

apresentando, qrunAoîoti"iiu¿o pela Adminiri*çeo, cópia docontraio que deu suporte à contratação'

éä"rö.uij;rïu.ontrotu,rte e tócal .* qu¿-ioiu*róutaäo o objeto contrataclo, dentrþ outros documentos'

e. DA ADEQUAÇÃo onçaMEN',tÁRrA
9,1, As despesas decorrentes da presente låntrataçao correrão à conta de recursos específîcos consignaclos

no Orçamento, na dotação:

,s(_
PRÉFEI*rURA DË AIÿ!ÕNTAÞA

DEFONTEDEELEMI'NTO
DESPESA.

oDOT
Áru¿

SECRETARIÄ
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10,1. Tendo em vista que, é prerrogati va do Poder Público, na condição de contratante, a cscolha da

particip ação, ott não, de empresas constitu ídas sob a forma de consÓrcio, com as devidas justifrcativas,

conforme se depleend e da literaliclacle do texto da Lei Federal no 14.13312021, art. 18, inciso IX e, ainda, o

entenclimento do Acórdão TCU rlo 13t612010, que atribui à Adnrinistração a prerrogati va de arlmissão de

consórcios etn licitações por ell promov idas, fica vedada a ParticiPação cle empresas reunidas sob a fonn¿ de

consórcio, sendo que, neste caso o'objeto a ser licitado llão envolve questöes dc ade técnica, ao

ponto de haveluecessiclade de parcelamento do objeto, através da união de

g.Z. A dotagão r.elativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da ['ei

õrfor*Oaria respectiva e liberação dos créclitos correspondentes, mediante apostilamento'

to. DA PARTICIPAÇAO DE DI\{PRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE C9NSÓRCIO

PNËFEITUNA DË AMÖNTADA
s

1.s00.0000.003,3.90,40.00 Serviços de

Tecnologia da

Informação e

Cornunicação - Pessoa

Jurídica;

0201 04 t22 0100 2,004GABINETE
PREFEITO

DO

1.s00.0000.003.3.90.40,00 Serviços de

Tecnologia da

Informação e

Comunicação - Pessoa

Jurídica;

r 001 1 8 122 0100 2,065AUTARQUIA DE
MEIO AMBIENTE

1.500.0000,003.3.90.40.00 Serviços de

Tecnologia da

Informação e

Comunicagão - Pessoa

Jurídica;

1 l0l l4 122 0100 2,067AUTARQUIA
MUNICIPAL
TRÂNSITO

DE
E

TRANSPORTE
RODOVIÁRIO

1.s0a.1001,003.3.90.40.00 Serviços de

Tecnologia da

Informação e

Comunicação - Pessoa

Jurídica;

t 60 I 2,t22.01 00,2.025.SECRETARIA
EDUCAÇÃO

DE

1.500.0000,0t3.3.90.40.00 Serviços de

Tecnologia da

Informação e

Comunicação - Pessoa

Jurídica;

2201 04 122 0100 2.121SECRETARIA
TURISMO
CULTURA

DE
E

1.500,000,00
I

3.3.90,40.00 Serviços cle

Tecnologia da

Informação e

Comunicação - Pessoa

Jurídica;

l30l l712201002.073SERVIÇO
AUTONOMO DE
Ácue E Escoro

Âv. Gr:rrcrrrl Ài(rio rJor¡ Su¡rtnr, l3$3. C,:ntrct I cËÞ:62,1í40-000 I cNp.l' 0t'"tift2
N
.4d 0/000 t..ot i cGr) 06.92Û.?"20'"(t



,/' I '1ìi.

' '..;i:) .,', îi " 'ffi

Armæn[adæ

!È

c0vËnl'¡o.MUNlClpÀL

11. JUSTIFICATIVA UA NÃO DXCLUSIvIDADE PARA ME E EPP.

seus anexos;
L2,L.2. Receber o obj eto no ptazo e condições estabelecidas no Termo de Refcrência;

12.1,3, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ott incorreções verificadas no. objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em Pade' làs suas cxpensas;

72.1.4. AcomPanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

12,7,5, Comunioar a ennpresa para emissão de Nota Fiscal etn relação à Parcel a incontroversa cla execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, qualldo holtver contrcvérsia sobre a execugão clo obj

quanto à climensão, qualidade e quantidacle, conforure o art' 143 dal-ei no 14.133, de

É cerlo que a exclusividade às rnicro e þequen.as empresas é a regra nos casos de licitações com valor estimado

cle até n'$ gO,OOO,O0, conforme determiná o Art, 47, da Lei Complementat 12312006 e Art. 6o do Decreto no

S.53g/2015. Contudo, existem ôxceções que ¡lodem ser avocadas pela Administraçã0, desde que apresente as

devidas justificativas, pois o tratamento ciifeienciodo resulta de expressa disposição constitucional, CF 1988,

Art, 170, IX, sendo seir clever esclarecer os ¡notivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será

exclusiva, I

Ñ¿ri¿ ,.rtido, o Art. 4g deLei complemen tar t'f 1231i006'proíbe a aplicação do disposto nos sèdd'artigos:47

e 48, quando não houver o mínimo de três lbrnececlores cornpetitivos, enquadrados como microentpt'esas ou

,*pi.Ån, cle pequeno pofte sediadas local ou rcgionalmente e capazes dc cuntprir as exigências estabeleoiclas

no instrumento convotatório (artigo 49,Ir, da-LC 12?12006). interpretando-se esse dispositivo, ó possívcl

chegar à conclusão cle que, ràro iro localidacle não seja possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores

enqíactrados como ME or¡ Epp corn a capacidade cle cúmprir as exigências do Edital, então a Administração

poderáaplicarasregrasexcludentesclo'art,49',lIdaLCn" 12312006,permitindoapa¡ticipaçãodosclemais

hornecedóres interessados.

Nesse ponto, cabe registrar que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada para obter cotações

válidas para balizaresta contratação, o número mínimo de irês fornecedores locais com a qualificação de micro

e pequena empresa. Aclemais, não se identificou ferramenta, cadastro ou oufro instrttmettto seguro apto a

sustentar a tomacla cle clecisão desta Secretaria, acerca cla vantajosidacle de se garantir a exclusirriclade para as

ME e EPP.

Deste rnodo, é temerária a tomada de decisão ern favor do exclusividade, sendo prudcntc não'restringir a

cornpetição, concedenclo exclusividacle; sem os parâmetros adequados .que garantam a existência' de

fornecedores capazes de atender a demanda, podenclo, a Adrninistração condttzir uma licitação ineficaz, cont

elevado número de itens desertos 
" 

f,.a.usruiäs, em virtude cla ausência cle fornecedores, podenclo a uniclacle

denrandante, ser. levada.a rcpetir o procodirnento licitatório, o que aumentaria os custos'da coutratação, gþrando

prejuízos ao municíPio.
Não se desconhece que a'razio de ser da norma,.é promover o desenvolvimento.econômico e social'no âm'tr-ito

io.al e region*I, u u*plioção da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica,'conforme

Art,.47 da LC n tzitzooa), contudo, esta clisposição deve sel interpretada à luz da constituição Federal, da

Lei no 14.13312021 A Constituição Federai prévê expressamente que no procosso licitatório deve ser

urrrguruau igualdade cle condiçõesa todos os corlcorrentes, ao passo q.ue a Lei de Licitações dispõe que este

se destina a garantir a observância do princípio constitucional da íronomìu, a seleção da proposta mais vantajosa

paraaadmiñistração e a prornoção clo desenvolvimento nacional stlstentável'

biante clisso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausôncia de parâmett'os que

afastenr esses riscos, considerando áinda que tat decisão preserva a competitivfd{e do ce'ttame, garante a

irono*iu e possibilita a obtenção dn propoéto'rnais vantajoia para a Adrninstração, ÿ Quc as ME e.EPP.terão

garantidos os outros benefícios,dispoitoi na Lei courplementar n" l?3/2006, esta licitação ttão scrá exclusiva

para Mioroelnpresas e Empresas oé requrno porte, pór conta.da irnpossibiliclade cle identifioar a existência de

fo.recedores competitivos enquac.lra¿o. n.*ru.ot.[å.io e secliaclos lbcal ou regionalmente, capâzes cle cuntprir

;;;ts;;;ñ 
".lo[.i".i¿us 

uo instrumento convocãtório' 
r

12. DAS OBRIGAÇODs nn CONTRANTE
tz,t,
T2,T,L

São obrigações do Contratante: 
,

Exigir o cunrprimento de todas as obrigações assumid¿s pelo contratado, de acordo com o coutrato e

PRËFE}TUNA DË AMONT,{ÞA
(-
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I2,L6, Efetuar o pagalxento ao Contratado clo valor correspondente à execução do objeto, no ptazo,

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

12,LJ, Aplicar.ao contratado as sanções previstaS na lei e neste contrato;

12,1.8, Cientificar o órgão de representação judicial cla Advocacia-Geral da União para adoção das

cabíveis quanclo do descttmprimento de obrigagões pelo Contratado;

LZ,t,g, 
'lìxplicitarnente 

emitir decisão sobrõ todas as solicitações e reclamagões relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos lnanifestamente impertinentes, tneramente protelatórios on de

nenlrum interesse paraa boa execdção do ajuste'

l2,l,g,l, A Administração tèrá o prazo de 1 (rm) mês, a contar da clata do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período,

12.1,10, Responder eurñtuuir pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econômico-lfinanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de I (urn) mês.

12,1,11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao iníoio de processo administrativo paraapuração de

clescumprimento de cláusulas contratuais.
tZ,!,t2. Comunicar o Contrataclo na hipótese de posterior alterpção do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93 , $2o, da Lei no 14.133 , de 2021 I

12.1,13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ai¡da que vincúlados à execução do contiato, 
-bem 

como por qualquer dano catlsado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus enrpregados, prepostos ott subordinados.

13, DAS OBRIGAçOES na CONTRATADA
13.1, O Contratado deve cumprir toclas as obrigações constantes deste Contrato e cle seus allexos, assumindo

como exctusivamente seus os riscos e as despesas-dãcorrentes da boa e perfeita execução clo objeto, observanclo,

airrda, as obrigações a seguir dispostas:

13,1,1. Manter prrportã aceito pela Adnrinistração no iocal t1o serviço para repl'esentá'lo na execução do

contrato.
I3;11Z, A indicação ou a manutenção clo preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidatle,

clescle que devidamente justificada, devendó a empresa clesþnar outro para o exeroício.da atividade'

13.1,3. Atender às detärminações regulares emiiidas pelo fiscal do contrato ou autoridhde stlperior (art. 137,

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solioitados;

13,1,4. Alocar os empregadbs necessários ao perfèito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

lrabilitação e conhecimentã adeqt,ados, fornec.n,lo ot materìais, equipamentos,.fcffamentas e utensílios

demandädos, cuja quantidade, quàliduo. e tecnologia cleverõo atender às recomendações de boa técnica e a

i.girroção ¿ó r"Ëonóia;

13.1.5. Reparar, coriigir, ,.*ouer, reconstruir ou substituir, òs suas expensas' no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscaído coîtiato, os serviços nos quais se verificaretn vícios,'defeitos ou incorreções resultantes

da execução ott dos materiais empregados;

13,1,6. Responsabil izar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do otrjeto, cle acordo com o Código

de Defesa do Consum idor(Leitto 8,078, cle 1990), bem como porto clo e qualquer dano causado à Administraçáo

ou teroeiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pe lo Contratante, que ficará autoiizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no

edital, o valor corresPondentg aos danos sofridos;

L3.L7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou Parcnte em linlta reta,

colateral ou Por afinidade, até o terceiro grau, de cliligente do contratante ou do ftscal ou gestor do contrato,

nos termos do artigo 48, parógrafo úrtico, da Lei no 14.133, de202l;

13,1.8, Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro cle ForndceCores' o contratado

deverá entregar ao setor resPgnsável Pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês segttirrte ao da

prestação dos serv iços, os seguintes documentos : l) prova de regul ariclade relativa à Segulida<le Social; 2)

certidão conjunta re lativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões qtle comprovoln A

regularidade Perante a Fazencla Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidño de

Regulariclade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CÑOf;

13.1,9. ResPonsabilizar-se pelo crtnrpr irnento das obrigagões previstas em Acordo, Convengão, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou ecluivalentes das c.ategorias abrarrgidas pelo contrato, Por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, Previdenc iárias, tribr¡tárias e as demais Previstas em legisl

PREFEITURA DË AI¡OI¡TADA
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

13.1.10, Comunicar ao Fiscaldo contrato, no prazo de 24 (vinte

13.1.20,
13,1.21.

e quatro) horas, quulq.J., ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.
13.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.
13,1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
13.1.14, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.
13.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos rnétodos executivos que fujam'às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere,

13.1.16. Não permitir autilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendizpara os maiores de quatorze anos, nem permitir attilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
I

13.L,L7, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
13,1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16);

13,1,19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no ptazo fixaclo pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. Ll6,parâgrafo único);

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Aicar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimellsionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

ior, 
"uro 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei no 14'133, de2021;

13,1.22, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante;
13.1.t3. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perda de informações, podenclo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante

ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços' I

Amontada-CE, 09 de Abril de2025'

fo'5,"Ss*Nstç Tiago o da Rocha
Secretário de Educação

dos Santos Melgaço
Diretora Geral da Autarquia do Meio Ambiente

thlrdr"¿ t,toq*d[fi^
Deusiane Holanda de Jþstts

Secretária de Turismo e Cultura

PRËFä}TURÅ OË ÂMONTATA
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rros dos Santos

Diretor ia de Transito e Diretor do Autônomo de Água e Esgoto -

Transporte Rodoviário SAAE
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ANEXO II
MINUTA DA PROPOSTA

Local e data

A
Prefeitura Municipal de Amontada

RCf.: PREGÃO ELETRONICO NO

Prezados Senhores,

Aprese ntamos a V.Sas. nossa proposta para execução das obras objeto do Edital de pnfCÃO ELETRONICO No 

-,
pelo preço global de

V. TOTALUND. OTD. V. UNIT.DO ITEMESPITEM

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos compro metemos a assinar o contrato no prazo determinado

no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr Carteira de

Identidade no expedidaem I I , Expedidor e CNPj/CPF no

-,comorepresentantelegaldestaempresa.

Infoi.mai'ncs que o pra?o de validade da nossa proposta é de 

- 

(---) dias corridos, a contar da data

de abeÉurâ da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus

anexos.

Atenciosamente,

FIRMA PROPONENTE / CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / CPF

PrüFËITURA þ€ ÀM0f'¡TÀÞA K
Âv $onril:t Àlipio<,!orilicnroc.i353,{*onrro I tliP:fi2.s4*-$00 i cNpJ:08,5&2449/\3ÛOl tr I cGI;{){i.

¡:o¿¿' {l3B} I {1gûiì-3433 i [-m*íl: -rtov€rn$ldtrtï4ritnJ* c*'gov'br $
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ANEXO III
MrNurA or orc¡.emçörs

ANEXO II.A

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o número 

-, 

com endereço sito à 

- 

declara, sob as,penas da lei,

para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao

Município de Amontada, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos.

ANEXO II-B

O responsável legal pela empresa .., CNPJ No: 

-

vem, informar a V.Sas., sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, eqpecialmente para fins

de prova em processo licitatório N.o-, junto ao Município de Amontada, Estado do Ceará, qud, em cumprimento ao

estabelecido na Lei no 9,854, de 27lto/t999, publicada no DOU de 281L01L999, e ao inciso XIXIII, do aftigo 70, da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

anos.

[ ] Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

ANEXO II.C

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o número 

-,coffi 

endereço sito à 

- 

declara, de

qre crrpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas no art. 93 da Lei no B.2t3ll99t;

sPREFE'TURÀ Þg ÅMO',¡TÀNÂ
Av. (ìnnu,rol Âlí¡:io dor snnrori. 1.3s3, üonr<, I CHil;{Í2.54$-ÛÔtl I ül'¡pJ: {,8'*ÿ}2'{eg/ÛÚ{)t å1 I CGF; tls'Ð?0'2

I'una: {BB} I ilçlü3-34:3 I ll-m*il: ãov4rÍtl{¡}cnld'ntr:do c*'gov'br
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ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO -
CoNTRATO No ............

preferenci I para pagamento, haja vista
lização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do municíPio.

Pft gTTITUNÅ ÞE ÅMüI{TADÅ
¡\v. {i.^r¡r¡:l Ali¡rrr: d<x iir¡irtcri lSiiiJ i-i)ilt¡o I clì};f12 ü4ll-Û0Û i {';NPJ; Ûô 5*r' 440/0Û01-l)1 ; {icll

Ëtr,.er {Bl1} I ÜS03-:34!:i i ll-¡rr':il: 1¡cvørrtultilnrnr:intnclo t*'9t:v br

CONTRATO ADMINISTRATIVO No .....,,.1...., eUE FAZEM ENTRE

sr o MUNICÍPIO, POR INTERp|ÉO¡O DA GABINETE DO
PREFEITO E A EMPRESA ........,......

O MUNICIPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ No / , com

sede à Rua _, S/N, ..............,.-CE, através da Gabinete do prefeito, neste ato representado(a) pelo(a)

,.... (cargo e nome), nomeädo(a) pela Portaria flo .",.., de .,..' de .'.'....'."'........ de 20,.., doravante

denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ...!.......!.!.!!, sediado(a) na

,.,,..,, €ffi doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empreqa OU procuração

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no ..........,.... e em observâ'ncia às disposições

da Lei no t4,L33, de 2O2L e do Decreto Municipal no 

-, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente da Pregão Eletrônico tro .,.1 ..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1,1, O objeto do presente instrumento é a contratação de

de Referência.
1.2, Objeto da contratação:

nas condições estabelecidas no Termo

1.3, São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1, O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCrA E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .'.'.'." contados do(a)

dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.L331202t.
¡¡....,!!!., prorrogável na forma

3. CLÁUSULA TERçEIRA - MODEL9S DE E¡ECUçÃO r ersrÃo CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

s. clÁusuLA QUTNTA- PAGAMENTO
s.1. PREçO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$'.'.'..... ('..,.)'
5.1.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros nécessár¡os ao cumprimento integral do objeto da contratação'

5.i,t, o üb;'u.irá é-meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados'

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
i.z.i. o óugumãnto será realizado através de ordem bancária, para créCito em banco, agência e contalcorrente indicados

pelo contratado.
5,2.2.ierá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Caftão de Pagamento previsto no aft. 75, g 4o, da Lei no 14.133/21, como meio

ausência de regula mentação municipal sobre a matéri , e pela ausência de
a a

VALOR
TOTALUND QTD.

VALOR
UNITÁRIOITEM ESPECTFTCAçÃO

1

operacion a

tK
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5,3. PRAZO DE PAGAMENTO
5,3.1, O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
5,3,2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fìscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.
s.j.s, Irlo caso de atraso pelo Contratahte, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o

termo final do prazo de pågamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M cle correção

monetária.

I

s,4, coNDIçõrs oe PAGAMENTO

5.4.1, A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência

S.+.2. euando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que enlita a nota fiscal

ou fatura com o valor exato dimensionado'
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
fi eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis'

5,4,4. Havendo erro na apresentação da Noia Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

órôuróñto fiiará sobrestädo até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

ñõffi;õ ìn¡.¡ãr-r.--l upós a complovação da reþularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o

contratante;
5.4,5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada¡no art. 68 da Lei no

t4.13312021,
i.ìs. pruu¡amente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta aos

sírtios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condiçöes de habilitação exigidas no edital; b) identificar

possÍvel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constaiando-se, junto aos sítios eletrôn¡cos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notifìcação, por estrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua. situação ou, no mesmo prazo,

apresente súa defesa. o pråz'o podärá'ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do.contratante'

s.+.g. Nao havendo reguiarização ou send'o a detesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

ãigàî, i"iponrãué¡r pe-la fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadinrplência do contratado, bem como quanto à

exístência äe pagamento a ser efetuado, pãra que sejam acionados os meios peftinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
5.4,9. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, ðs pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado nãó regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais'

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada ã retenção tributária prevista na legislação aplicável.

S,+.f f .f . fn¿upen¿entãmente'¿o percentual de tribulo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

s.4.r2.o contratado reguiaime-nte äptan[e pelo simples Nacional, nos termos da Lei Complemerltar no !23, de 2006,

ñaô õrr.r¿ a retençãoiributária quänto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

ôãõ.ràri. ficará cóndicionáãã à åpresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

iraiamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE
6,1. Os preços inicialmente contratados são fÌxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

s
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiTo, o interregno mínimo de um ano será contado a paftir dos efeitos fina

do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
,tão 

logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrlgatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então
em vigor.
6,7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescentã, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - oBRTGAçörs oo CoNTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pafte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução, do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7,1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos seruiços executados I no prazot forma e condições

estabelecidos no presente Contrato;
7.1,6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução totalou parcial do Contrato;
7.l.7.Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas caþÍveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
7.1,8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a

prorrogação motivada por igual período.
7,1,9, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprirnento

de cláusulas contratuais.
7,L.LO. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do ad. 93, $2o,

da Lei no 14.I3312L.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à exetução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçõES OO CONTRATADO
8,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
8.1,Í. indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.

8,1,1,1, A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou ethtidade, desde clue

devidamente justifìcada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade'

8.1.2. Atender às determinações regulareS emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (aft' t37,ll)¡
B.1.3,Alocar os empregados neceðsários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento'das

cláusulas deste contrato, prestando os seruiços demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover/ reconsiruir-ou substituir, às suas expensas, nototal ou em pafte, no prazofixado pelo

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto;

8,1,5. Responsabilizar-se pelos víciôs e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à ndrini.ttução ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pãlo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
g.t]0, Nao contrâtar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o tercãiro grau, de ãlrigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo-48,

pirágr.fó único, da Lei no 14.133 , de202l; r
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8.1,7. Quando não for possível a verificação da regul ridade junto aos sÍtios eletrônicos oficiais, a empresa
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a

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes documentos: 1) prova de regu

relativa à Seguridade Social; 2) ceftidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões

que comprovem a regularidade perante Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão

de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8,1,8. Responsabilizar-se pelo cumprimento d s obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

a

Trabalho ou equivalentes das categori s abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,a

previdenciárias, tributárias e AS dema is previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;
8.1.9, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hcras, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique.
S,t.tO. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento'

8.1,11, Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução

do objeto, durante a vigência do contrato,
8.1.1j. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de¡segurança, higiene e

disciplina.
S,1.i4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam ås especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere'

8.1,15. Não'permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os nraiores àe quatorze anoi, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre;
8.1.16, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8,1,1t, Cumpiir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116);
A,1.fg. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.19, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com ð ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no aft. 124, II, d, da Lei no 14'133, de202l'
g.i.Zt, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

do Contratante. I

9. clÁusuLA NoNA- oBRTGAçõEs PERTTNENTES À LGPD

9.1 As paftes deverão cumprir a Lei no L3JOg, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais

a que tenham acesso em razão do ceftame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a

futtit Au apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação

expressa.g.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaranì seu acesso e de acordo

com a boa-fé e com os princípios do aft. 6o da LGPD'
g,¡ É vedado o compartittramento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

g.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sot:re todos os contratos de suboperação

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'
g.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do aft. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceçao dãs hipóteses do aft. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de docurnentação

puiã n* á".omprovaçao do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos de'¿eres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância

$
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9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9,9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contrata nte, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a paftir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viftual controlado, com registro individual rastreável de

tratamentos realizados (LGPD, arL 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9,11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pedinentes ao tratamento de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas

na forma da LGPD.
g.t2 Os contratos e convênios de que trata o 5 10 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à aUtoridade nacional'

10. CLÁUSULA DÉCrMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

tl. CLÁUSULA DÉCIMA IRIMEIRA - INFRAçöES E SANçõES ADMINISTRATIvAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.t33, de202I, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceftame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

fj não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

ñ) apreientar declaração ou documentação falsa exigida para o ceftame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; I

j) compoftar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

fl praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no aft. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

ít.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art' 156, $2o, da Lei);

ii) - 
lmpädimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

rubiter acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (aft' 156, $4o, da

Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar/ quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

nj i, i, t e I do su-bitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, 55o, da Lei)

iv) Multa:
(1i moratória de 1,0olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 10 (dias) dias;

iil 
- 

Ãorutor¡å ¿e ioto (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo

à. tOoZo (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia'

(a) -O 
atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

àescumprlmento ou cumprimento irregulai de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art' ß7 qa Lei n. 14.133, de

202r.
att compensatória cle 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;.

ìf .¡, n aplicação das sanções pr"ìistui ne$e Cóntrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral

do dano causado à Contratante (aft' 156, 59o)
ii.+. io¿as as sanções previstas neste cbñtrãto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aft. 156, 57o).

L
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
da data de sua intimação (att. 157)
tl.'4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (ad. 156, 58o). ,

11,4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo

máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11,5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aft, 158 da Lel no 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11,6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $10):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o apedeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14,133, de 202L, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que tanrbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei no t2.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à'pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito/ com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ad. 160)
11.9. O Contratante deVerá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãp da sanção, informar

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no'Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do

Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11,10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

L2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL

I2.t.O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou

não as obrigações de ambas as pades contraentes,
12.1,1. O cõntrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser

de créditos orçamentários para sua continuiclade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem'

Lz.L.Z.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após2 (dois) meses da data da comunicação'

t2.2. O contrato pode ser extinto antei de cumpridas as obrigacões nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por

algum dos motivos previstos no aftigo t37 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.
L2.2,L. Nesta hipótese, aplicam-se também os aftigos 138 e 139 da mesma Lei. I

t2,2.2. n afteração social'ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir

sua capacidade de concluir o contrato.
t2,2,2.t.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, semp¡'e que possÍvel, será precedido:

t2.3.t. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

t2.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.
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13. cr-Áusur-r oÉcrun TERcETRA - oorlçÃo onçausn¡rÁR¡r
13,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I.Gestão/Unidade: I

ILFonte de Recursos:
IILPrograma de Trabalho:
IV.Elemento de Despesa:

I3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, Na dotaçâicl:

t4. cLÁusuLA oÉcrue QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTMTANTE, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

1s. cLÁusuLA DÉCIMA eUINTA - ALTERAçöES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de202l.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paftes contratantes poderão exceder o limite de 250lo (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15,4. Registros que não caracterizam alteraçäo do contrato podem ser realizados por simples apoçtila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do aft. 136 cla Lei no 14.133 , de 202t.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAçÃO
16.1. Incumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei

no t4.L3312t.

L7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTTPII - FORO
t7.t. É.eleito o Foro da Comarca de Amontada, Estado clo Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de'Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme arl. 92,510 da Lei no 14.133/21.

CONTMTANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

-
CNPJ/MF sob o no

s(a).-
Secretária Municipal
CPF/MF sob no-

CONTRATADA:

EI,IPRESA
CNPJ/MF sob o no

NOME 

-

Representante - CPF/MF sob no

p

PRgFËITURÀ ÞËÀMONTÀOÄ
Av" fi<rn*rul Alípi* r1o:; sanroç. 1 il$3, tlonÍro I CñP;fi2.S4ü-û{)0 | üNËJ: ÛÝ}.58? 44t}/0ÛOl -*f I CÇF; Öû'

fcne: {B¿I} I ç}üfJ3-34f 3 I [-rnr¡íl: 6cv*rnul<Tirrlro*r,rclrr.*.*.9u'r.br I $
20.1ì


